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Promotor Substituto

1.  Este caderno de prova contém 125 (cento e vinte cinco) questões, a saber:

I. GRUPO 1 - 17 (dezessete) para Direito Penal, 3 (três) para Direito Eleitoral e 3 (três) para Legislação do Ministério
Público;
II. GRUPO 2 - 14 (quatorze) para Direito Constitucional, sendo pelo menos uma referente à Constituição do Estado do
Paraná, 5 (cinco) para Direito Administrativo, 2 (duas) para Direito Tributário, 1 (uma) para Filosofia do Direito, 1 (uma)
para Sociologia Jurídica e 1 (uma) para Direito Previdenciário;
III. GRUPO 3 – 10 (dez) para Direito Civil, 2 (duas) para Direito Empresarial e 12 (doze) para Direito Processual Civil;
IV. GRUPO 4 - 14 (quatorze) para Direito Processual Penal, 3 (três) para Execução Penal, 1 (uma) para Medicina
Legal, 3 (três) para Direito do Consumidor e 3 (três) para Direito Sanitário;
V. GRUPO 5 – 6 (seis) para Direito da Infância e da Juventude e/ou Direito à Educação, 6 (seis) para Proteção ao
Patrimônio Público, 5 (cinco) para Direito Ambiental e Habitação e Urbanismo, 5 (cinco) para Ação Civil Pública, Ações
Coletivas  e/ou  procedimentos  extrajudiciais  de  atribuição  do  Ministério  Público  (Inquérito  Civil,  Procedimento
Preparatório, Procedimento Administrativo e Notícia de Fato), 2 (duas) para Direitos da Pessoa com Deficiência, 2
(duas) para Direitos do Idoso e 4 (quatro) para Direitos Humanos.

2.  Instruções para a realização da prova:

a) Marque apenas UMA RESPOSTA por questão.
b) Resolva  primeiro  a  PROVA e,  depois,  transcreva  cada  alternativa  que  julgar  correta  para  o  CARTÃO

RESPOSTA,  pois pode haver esclarecimentos sobre alguma questão pela banca examinadora,  durante a
solução da prova.

c) Para sua conferência pessoal anote suas respostas no quadro abaixo e recorte-o na linha pontilhada e leve
consigo.

d) Devolva o CADERNO DE PROVA junto com o CARTÃO-RESPOSTA.
e) O caderno de prova estará disponível na internet logo após recolhidos todos os cartões-respostas.

3.  Instruções para o preenchimento do Cartão-Resposta:

 Utilize apenas caneta esferográfica preta ou azul.
 Assine no campo apropriado, sem ultrapassar os limites do espaço a que se destina.
 Marque as respostas preenchendo inteiramente o espaço a elas destinado no cartão resposta, iniciando do

centro para a periferia, para que a resposta seja considerada pela máquina leitora.
 Preencha o espaço corretamente porque não haverá, em hipótese alguma, substituição do cartão resposta.
 Rasuras e dobras no cartão-resposta poderão implicar na rejeição pela máquina leitora; evite-as.

DURAÇÃO DESTA PROVA: 6 HORAS

..........................................................................................................................................................................................................
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DIREITO PENAL

1. A forma pela qual ocorreu a estruturação da teoria do delito nem sempre foi uniforme, sendo variável
segundo um perfil  de evolução de conceitos do que é o direito.  Assim,  na medida em que ocorreram
mudanças nas teorias basilares que influenciaram a estruturação do Direito Penal, a forma de apresentação
e de estudo do delito igualmente foram mudando. Tendo isto em mente, a afirmação de que  “o direito
positivo  não  possui  uma  valoração  intrínseca  e  objetiva,  sendo  que  as  normas  jurídicas  aparecem
determinadas por valores prévios e que contaminam, além de sua edição, também os próprios autores de
sua  elaboração,  sendo  que  uma  pretensa  ‘verdade  jurídica’ vem influenciada  pela  cultura”, se  mostra
ajustada à definição de:

a) Causalismo.
b) Neokantismo.
c) Finalismo.
d) Pós-finalismo.
e) Funcionalismo.

2. A frase “O tipo de ação se constitui por meio da combinação entre uma norma incriminadora da parte
especial e uma norma não incriminadora da parte geral do Código Penal”, corresponde ao conceito de:

a) Tipo penal aberto.
b) Norma penal em branco.
c) Tipicidade direta.
d) Tipicidade indireta.
e) Tipo penal de complementação heteróloga.

3.  Em tema de Dolo Eventual, para qual das teorias abaixo nominadas basta que haja o conhecimento
sobre a possibilidade de ocorrência do resultado para estar presente esta figura dolosa:

a) Teoria da Possibilidade.
b) Teoria da Probabilidade. 
c) Teoria do Risco.
d) Teoria do Perigo Desprotegido.
e) Teoria do Perigo Protegido.

4. Sobre as posições especiais de dever de enfrentar o perigo, assinale a alternativa correta:

a) A obrigação de enfrentar o perigo é absoluta.
b) O dever de agir para impedir o resultado está relacionado com a tipicidade dos crimes omissivos próprios.
c) O policial e o bombeiro não são garantidores da não ocorrência do resultado, não tendo, assim, o dever
de evitar o resultado.
d) O dever de enfrentar o perigo não impede a exclusão da ilicitude por estado de necessidade.
e) Um bombeiro pode alegar estado de necessidade como forma de se eximir de enfrentar um incêndio.

5. Possidônio,  orgulhoso do novo automóvel  que acaba de comprar,  dirige-se até  o Bar Amizade para
mostrar  sua  nova  aquisição  aos  seus  amigos.  Ocorre  que  no  local  se  encontrava,  um  tanto  quanto
embriagado, a pessoa de Típico. Este, tomado de intensa inveja de Possidônio, passa a desferir chutes em
seu automóvel. Possidônio, a fim de fazer parar a ação de Típico, agarra uma das cadeiras de metal do bar
e desfere um violento golpe contra as costas de Típico, fazendo com que este caia desmaiado no solo, com
a clavícula quebrada. Neste caso é correto afirmar que Possidônio agiu em:

a) Estado de necessidade justificante, segundo a teoria diferenciadora, excluindo a antijuridicidade.
b) Estado de necessidade justificante, segundo a teoria diferenciadora, excluindo a culpabilidade.
c) Estado de necessidade exculpante, segundo a teoria diferenciadora, excluindo a antijuridicidade.
d) Estado de necessidade exculpante, segundo a teoria diferenciadora, excluindo a culpabilidade.
e) Em exercício regular de um direito.

6. Assinale a alternativa correta:

a)  No  âmbito  do  direito  canônico,  a  responsabilidade  penal  não  reconhecia  a  diferença  entre  ações
intencionais e involuntárias.
b) Por meio do conceito naturalístico de ação, era possível explicar em essência a omissão, e a culpa
inconsciente, uma vez que existente o vínculo psicológico entre o fato e o agente.
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c) Para o conceito psicológico da culpabilidade, o dolo está fundamentalmente vinculado à questão da
vontade, sendo que o elemento cognitivo, apesar de existente, seria apenas pressuposto de direcionamento
da vontade, desprezando-se totalmente a discussão sobre a consciência da ilicitude.
d) Para a teoria estrita da culpabilidade, o erro sobre a ilicitude do fato é sempre tido como erro de tipo.
e) A teoria psicológico-normativa da culpabilidade tem como fundamental característica a retirada do dolo e
da culpa do conceito de culpabilidade. 

7.  Para se determinar quando uma ação é causa de um resultado,  foram elaboradas várias teorias.  A
respeito destas teorias, assinale a alternativa incorreta:

a) Para a Teoria da equivalência das condições,  causa é a condição sem a qual o resultado não teria
ocorrido.
b) Para a Teoria da causalidade adequada, causa é a condição mais adequada para produzir o resultado,
fundando-se em um juízo de possibilidade ou de probabilidade à relação causal.
c) Para a Teoria da qualidade do efeito, causa é a condição da qual depende a qualidade do resultado,
havendo diferenciação entre condições estáticas e dinâmicas, sendo que somente estas últimas seriam
causa decisiva ou eficiente para o efeito.
d)  Para  a  Teoria  da  imputação  objetiva,  não  há  diferenças  entre  níveis  de  admissibilidade  de  riscos
permitidos, posto que o nível de proteção que cada tipo penal guarda é axiologicamente o mesmo.
e) Para a Teoria da relevância causal, causa da produção de um resultado depende, dentre outros critérios,
da relevância jurídica da conexão causal do ato de vontade com o resultado. 

8. Assinale a alternativa incorreta:

a) Para a Teoria limitada do dolo, o erro quanto à proibição, se evitável, exclui o dolo, remanescendo apenas
a responsabilidade culposa se cabível.
b) Para a Teoria dos elementos negativos do tipo, os erros incidentes sobre causas de justificação são
considerados erros de tipo.
c) Para a Teoria estrita da culpabilidade a descriminante putativa é considerada erro de proibição e exclui a
culpabilidade se o erro for inexcusável.
d) Para a Teoria limitada da culpabilidade o erro que recai sobre os pressupostos fáticos de uma causa de
justificação exclui o dolo.
e) Para a Teoria limitada da culpabilidade o erro que recai sobre a existência ou os limites legais de uma
causa de justificação exclui a culpabilidade se inevitável.

9.  Quanto ao tema relativo à separação entre atos preparatórios e de execução, analise as assertivas
abaixo e assinale a alternativa:

I – A Teoria negativa propõe, em linhas gerais, a negação da possibilidade da limitação, em uma regra geral,
entre o que seriam atos preparatórios e atos de execução, devendo tal definição ficar a cargo do julgador no
momento da análise de cada caso.
II  –  A Teoria  objetivo-formal  propõe  que  atos  de  execução  são  aqueles  que  demonstram o  início  da
realização dos elementos do tipo penal, ou seja, para se poder falar em início de atos executórios, o agente
teria que começar a realizar a ação descrita no verbo núcleo do tipo penal.
III – A teoria objetivo-material afirma que para a definição do início dos atos executórios não se mostra
suficiente a realização dos elementos do tipo penal, mas é necessário também que se tenha gerado e esteja
presente efetivo perigo para o bem jurídico protegido pela norma.
IV – A Teoria objetivo-individual propõe que a tentativa se iniciaria quando o autor, segundo o seu plano
concreto, segundo seu plano delitivo, atua para a concretização do tipo penal pretendido.

a) Todas as alternativas estão corretas.
b) Apenas as alternativas I e III estão incorretas.
c) Apenas as alternativas I, II e IV estão corretas. 
d) Apenas as alternativas II, III e IV estão corretas.
e) Apenas as alternativas III e IV estão corretas.

10.  Considerando  o  entendimento  sumulado  dos  Tribunais  Superiores,  analise  as  assertivas  abaixo  e
assinale a alternativa:

I - A majorante do tráfico transnacional de drogas (art. 40, inciso I, da Lei n. 11.343/2006) configura-se com a
prova da destinação internacional das drogas, ainda que não consumada a transposição de fronteiras.
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II - Para a incidência da majorante prevista no art. 40, inciso V, da Lei n. 11.343/2006, é desnecessária a
efetiva transposição de fronteiras entre estados da Federação, sendo suficiente a demonstração inequívoca
da intenção de realizar o tráfico interestadual.
III - É cabível a aplicação retroativa da Lei n. 11.343/2006, desde que o resultado da incidência das suas
disposições, na íntegra, seja mais favorável ao réu do que o advindo da aplicação da Lei n. 6.368/1976,
sendo vedada a combinação de leis.
IV - A causa de aumento de pena prevista no art. 40, inciso III, da Lei n. 11.343/2006 tem natureza objetiva,
devendo haver portanto comprovação de mercancia a menos de duzentos metros da respectiva entidade de
ensino.

a) Todas as alternativas estão corretas.
b) Apenas a alternativa I está correta.
c) Apenas a alternativa II está incorreta.
d) Apenas a alternativa III está correta.
e) Apenas a alternativa IV está incorreta.

11.  Considerando  o  entendimento  sumulado  dos  Tribunais  Superiores,  analise  as  assertivas  abaixo  e
assinale a alternativa:

I - Fixada a pena-base no mínimo legal, é vedado o estabelecimento de regime prisional mais gravoso do
que o cabível em razão da sanção imposta, com base apenas na gravidade abstrata do delito.
II  -  O  aumento  na  terceira  fase  de  aplicação  da  pena  no  crime  de  roubo  circunstanciado  exige
fundamentação concreta, não sendo suficiente para a sua exasperação a mera indicação do número de
majorantes.
III - É vedada a utilização de inquéritos policiais e ações penais em curso para agravar a pena-base.
IV - É admissível a adoção do regime prisional semiaberto aos reincidentes condenados a pena igual ou
inferior a quatro anos se favoráveis as circunstâncias judiciais.

a) Todas as alternativas estão corretas.
b) Apenas as alternativas I e II estão corretas.
c) Apenas a alternativa II está incorreta.
d) Apenas as alternativas III e IV estão corretas.
e) Apenas a alternativa IV está incorreta.

12.  Considerando  os  crimes  previstos  na  Lei  de  Planejamento  Familiar  (Lei  n.  9.263/96),  analise  as
assertivas abaixo e assinale a alternativa:

I  –  Não  será  considerado  crime  realizar  esterilização  cirúrgica  em homens  e  mulheres,  que  optaram
voluntariamente pelo procedimento, quando estes possuírem capacidade civil  plena e forem maiores de
vinte e cinco anos de idade ou, pelo menos, com dois filhos vivos, desde que observado o prazo mínimo de
sessenta dias entre a manifestação da vontade e o ato cirúrgico, período no qual será propiciado à pessoa
interessada  acesso  a  serviço  de  regulação  da  fecundidade,  incluindo  aconselhamento  por  equipe
multidisciplinar, visando desencorajar a esterilização precoce.
II  –  Não  será  considerado  crime  realizar  esterilização  cirúrgica  em homens  e  mulheres,  que  optaram
voluntariamente pelo procedimento, quando estes possuírem capacidade civil  plena e forem maiores de
vinte anos de idade ou, pelo menos, com três filhos vivos, desde que observado o prazo mínimo de trinta
dias  entre  a  manifestação  da  vontade  e  o  ato  cirúrgico,  período  no  qual  será  propiciado  à  pessoa
interessada  acesso  a  serviço  de  regulação  da  fecundidade,  incluindo  aconselhamento  por  equipe
multidisciplinar, visando desencorajar a esterilização precoce.
III – É crime o médico deixar de notificar à autoridade sanitária as esterilizações cirúrgicas que realizar.
IV – Não será considerado crime realizar esterilização cirúrgica se esta for realizada em razão de risco à
vida ou à saúde da mulher ou do futuro concepto, testemunhado em relatório escrito e assinado por dois
médicos.

a) Todas as alternativas estão corretas.
b) Apenas a alternativa I está correta.
c) Apenas a alternativa II está incorreta.
d) Apenas as alternativas III e IV estão corretas.
e) Apenas as alternativas II e IV estão incorretas.
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13. Assinale das alternativas abaixo a única que não é considerada causa de aumento de pena para o autor
do crime de homicídio culposo na direção de veículo automotor:

a) Não possuir Carteira de Habilitação.
b) Praticar o crime em faixa de pedestres.
c) Deixar de prestar socorro, quando possível fazê-lo sem risco pessoal, à vítima do acidente.
d) Estar com sua Carteira de Habilitação suspensa.
e) No exercício de sua profissão ou atividade, estiver conduzindo veículo de transporte de passageiros.

14. Em relação aos efeitos da condenação dispostos no Código Penal, assinale a alternativa incorreta:

a) Um dos efeitos da condenação é tornar certa a obrigação de indenizar o dano causado pelo crime.
b) Um dos efeitos da condenação é a perda em favor da União, ressalvado o direito do lesado ou de terceiro
de boa-fé, do produto do crime ou de qualquer bem ou valor que constitua proveito auferido pelo agente
com a prática do fato criminoso.
c) Um dos efeitos da condenação é a perda de cargo, função pública ou mandato eletivo quando aplicada
pena privativa de liberdade por tempo igual ou superior a dois anos, nos crimes praticados com abuso de
poder ou violação de dever para com a Administração Pública.
d) Um dos efeitos da condenação é a incapacidade para o exercício do poder familiar, da tutela ou da
curatela nos crimes dolosos sujeitos à pena de reclusão cometidos contra outrem igualmente titular do
mesmo poder familiar, contra filho, filha ou outro descendente ou contra tutelado ou curatelado.
e) Um dos efeitos da condenação é a inabilitação para dirigir veículo, quando utilizado como meio para a
prática de crime doloso. 

15. Considerando os crimes previstos na Lei Antidrogas (Lei n. 11.343/06), analise as assertivas abaixo e
assinale a alternativa:

I – Dentre as penas previstas para quem adquirir, guardar, tiver em depósito, transportar ou trouxer consigo,
para consumo pessoal, drogas sem autorização ou em desacordo com determinação legal ou regulamentar
está a pena de prestação pecuniária.
II - Quem adquirir, guardar, tiver em depósito, transportar ou trouxer consigo, para consumo pessoal, drogas
sem autorização ou em desacordo com determinação legal ou regulamentar poderá ser submetido à pena
de prestação de serviços comunitários pelo prazo máximo de seis meses.
III – Em caso de reincidência, a pena de prestação de serviços comunitários e de medida educativa de
comparecimento a programa ou curso educativo, para quem adquirir, guardar, tiver em depósito, transportar
ou trouxer consigo, para consumo pessoal, drogas sem autorização ou em desacordo com determinação
legal ou regulamentar poderão ser aplicadas pelo prazo máximo de dez meses.
IV - Prescrevem em dois anos a imposição e a execução das penas previstas para quem adquirir, guardar,
tiver em depósito, transportar ou trouxer consigo, para consumo pessoal, drogas sem autorização ou em
desacordo com determinação legal ou regulamentar.

a) Todas as alternativas estão corretas.
b) Todas as alternativas estão incorretas.
c) Apenas a alternativa II está incorreta.
d) Apenas as alternativas III e IV estão incorretas.
e) Apenas as alternativas I e II estão incorretas.

16. Assinale a alternativa correta:

a) O Estatuto do Idoso alterou o prazo prescricional constante do Código Penal, reduzindo pela metade a
sua contagem para os maiores de 60 anos na data da sentença.
b)  Na  hipótese  de  cometimento  de  crime  de  lesão  corporal  contra  pessoa  idosa,  incidirá  tipo  penal
específico previsto na Lei n. 10.741/03 (Estatuto do Idoso) e não as disposições do art. 129 do Código
Penal.
c) O crime de reter o cartão magnético de conta bancária relativa a benefícios, proventos ou pensão de
idoso, bem como qualquer outro documento com objetivo de assegurar recebimento ou ressarcimento de
dívida é de ação pública condicionada à representação.
d) O Estatuto do Idoso considera crime impedir ou embaraçar ato do representante do Ministério Público ou
de qualquer outro agente fiscalizador.
e) Abandonar o idoso em hospitais, casas de saúde, entidades de longa permanência, ou congêneres, ou
não prover suas necessidades básicas, quando obrigado por lei ou mandado é considerado crime de menor
potencial ofensivo.
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17. Assinale a alternativa correta:
a) É considerado ato de terrorismo punível nos termos da Lei Antiterrorismo (Lei n. 13.260/2016), a prática
por dois ou mais indivíduos, que por razões de xenofobia, usem veneno capaz de promover destruição em
massa, tendo por finalidade provocar terror social ou generalizado.
b) A resipiscência é incabível quanto aos crimes previstos Lei Antiterrorismo (Lei n. 13.260/2016).
c) A Lei Antiterrorismo (Lei n. 13.260/2016) pune a conduta de realizar atos preparatórios de terrorismo com
o propósito inequívoco de consumar tal delito, aplicando-se a pena correspondente ao delito consumado,
diminuída de um quarto até a metade.
d)  A Lei  Antiterrorismo (Lei  n.  13.260/2016)  não  estabelece  o patrimônio  como um dos bens jurídicos
tutelados pelo crime de terrorismo.
e) A Lei Antiterrorismo não pune atos preparatórios de terrorismo.

DIREITO ELEITORAL

18. Nos termos do disposto no Código Eleitoral assinale a alternativa correta:

a) Sempre que o Código Eleitoral não indica o grau mínimo para sanção, entende-se que será ele de trinta
dias para a pena de detenção e de um ano para a de reclusão.
b) Quando a lei determina a agravação ou atenuação da pena sem mencionar o "quantum", deve o juiz fixá-
lo entre um sexto e um terço, guardados os limites da pena cominada ao crime.
c) A pena de multa consiste no pagamento ao Tesouro Nacional, de uma soma de dinheiro, que é fixada em
dias-multa. Seu montante é, no mínimo, 1 (um) dia-multa e, no máximo, 200 (duzentos) dias-multa.
d) Verificada a infração penal eleitoral, o Ministério Público oferecerá a denúncia dentro do prazo de 30
(trinta) dias.
e)  O  réu  ou  seu  defensor  terá  o  prazo  de  10  (dez)  dias  para  oferecer  alegações  escritas  e  arrolar
testemunhas.

19.  Tendo  em  conta  o  entendimento  sumulado  do  Tribunal  Superior  Eleitoral,  assinale  a  alternativa
incorreta:

a) A perda do mandato em razão da desfiliação partidária não se aplica aos candidatos eleitos pelo sistema
proporcional.
b) Contra acórdão que discute, simultaneamente, condições de elegibilidade e de inelegibilidade, é cabível o
recurso ordinário.
c)  Não compete  à  Justiça  Eleitoral,  em processo  de registro  de  candidatura,  verificar  a  prescrição  da
pretensão punitiva ou executória do candidato e declarar a extinção da pena imposta pela Justiça Comum.
d) A Carteira  Nacional de Habilitação gera a presunção da escolaridade necessária ao deferimento do
registro de candidatura.
e) Em registro de candidatura, não cabe examinar o acerto ou desacerto da decisão que examinou, em
processo específico, a filiação partidária do eleitor.

20. Nos termos da Lei n. 9.504/97, assinale a alternativa incorreta:

a) A partir da escolha de candidatos em convenção, é assegurado o direito de resposta a candidato, partido
ou  coligação  atingidos,  ainda  que  de  forma  indireta,  por  conceito,  imagem  ou  afirmação  caluniosa,
difamatória, injuriosa ou sabidamente inverídica, difundidos por qualquer veículo de comunicação social.
b) O ressarcimento das despesas com o uso de transporte oficial  pelo Presidente da República e sua
comitiva em campanha eleitoral  será de responsabilidade do partido político ou coligação a que esteja
vinculado.
c) É proibido a qualquer candidato comparecer, nos 3 (três) meses que precedem o pleito, a inaugurações
de obras públicas, sujeitando ao infrator à cassação do registro ou do diploma.
d) As entidades e empresas que realizarem pesquisas de opinião pública relativas às eleições ou aos
candidatos,  para conhecimento público,  são obrigadas,  para cada pesquisa,  a registrar,  junto à Justiça
Eleitoral, até dois dias antes da divulgação, informações tais como quem contratou a pesquisa e sobre o
valor e origem dos recursos despendidos no trabalho.
e) Qualquer partido político ou coligação poderá representar à Justiça Eleitoral, no prazo de 15 (quinze) dias
da diplomação, relatando fatos e indicando provas, e pedir a abertura de investigação judicial para apurar
condutas em desacordo com as normas desta Lei, relativas à arrecadação e gastos de recursos.

LEGISLAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO

21.  Considerando as disposições da Lei Complementar Estadual n. 85/99, analise as assertivas abaixo e
assinale a alternativa:
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I – Prescreve em dois anos, a falta punível com advertência, multa ou censura.
II – Prescreve em três anos, a falta punível com suspensão.
III  – Prescreve  em  cinco  anos,  a  falta  punível  com  demissão  e  cassação  de  aposentadoria  ou  de
disponibilidade. 
IV - Interrompem a prescrição a instauração, a decisão do processo administrativo e respectiva decisão
revisora, bem como a citação na ação civil de perda do cargo ou cassação de aposentadoria.

a) Apenas as alternativas II e IV estão corretas.
b) Apenas as alternativas III e IV estão incorretas.
c) Apenas as alternativas I e II estão incorretas.
d) Apenas as alternativas I e IV estão corretas.
e) Apenas as alternativas II e III estão corretas.

22. Considerando as disposições da Lei Complementar Estadual n. 85/99, analise as assertivas abaixo e
indique a alternativa:

I – Cabe a sanção de advertência, reservadamente e por escrito, nos casos de descumprimento de dever
legal.
II  – Cabe  a  sanção  de  censura,  reservadamente  e  por  escrito,  em  caso  de  reincidência  em  falta
anteriormente punida com advertência.
III – Cabe a sanção de suspensão, até quarenta e cinco dias, em caso de prática de ato reprovável.
IV – Cabe sanção de suspensão, de quarenta e cinco a noventa dias, em caso de reincidência em falta
anteriormente punida com suspensão até quarenta e cinco dias.

a) Apenas as alternativas II e IV estão corretas.
b) Apenas as alternativas III e IV estão incorretas.
c) Apenas as alternativas I e II estão incorretas.
d) Apenas as alternativas I e IV estão corretas.
e) Apenas as alternativas II e III estão corretas.

23. Segundo a Lei Complementar Estadual n. 85/99, assinale a alternativa em que consta o órgão que além
de fazer parte da Administração Superior também é órgão de execução do Ministério Público:

a) a Procuradoria-Geral de Justiça.
b) as Subprocuradorias-Gerais de Justiça.
c) o Colégio de Procuradores de Justiça.
d) o Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça.
e) o Conselho Superior do Ministério Público. 

DIREITO CONSTITUCIONAL:

24. Assinale a alternativa incorreta:

a)  A corrente  interpretativista  defende  que  as  dúvidas  interpretativas  sobre  a  Constituição  devem ser
solucionadas apenas dentro do texto constitucional (os juízes devem se limitar a cumprir normas explícitas
ou claramente implícitas na Constituição), enquanto a corrente não-interpretativista afirma que só é possível
definir o sentido controvertido das cláusulas abertas da Constituição com amparo em princípios e valores
que transcendem o próprio texto. 
b) Segundo a concepção dualista de democracia, há dois tipos de decisão que podem ser tomadas nesse
regime: o primeiro tipo são as decisões do povo, que estabelecem a norma constitucional; o segundo tipo
são as decisões dos governantes, que ocorrem pelas leis, decretos e demais atos regulares do governo. 
c)  Embora  se  costume  afirmar  que  a  norma  é  o  produto  da  interpretação  do  texto,  não  existe
correspondência necessária entre norma e um dispositivo, pois há normas que não encontram suporte físico
em um dispositivo específico, e há dispositivos a partir dos quais não se constrói norma alguma. 
d)  O  liberalismo  igualitário  supera  a  noção  de  individualismo,  pois  seu  foco  se  centra  em  entidades
supraindividuais como o Estado, a Nação, a Sociedade, os grupos étnicos e outros conjuntos de pessoas. 
e) Atribui-se viés antidemocrático à panconstitucionalização – excesso de constitucionalização do Direito -,
porque, se o papel do legislador se resumir ao de mero executor de medidas já impostas pelo constituinte,
nega-se autonomia política ao povo para, em cada momento de sua história, realizar suas escolhas. 
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25. Sobre o princípio federativo, é correto afirmar: 
a) O princípio federativo tem por elemento informador a pluralidade consorciada e coordenada de mais de
uma ordem jurídica incidente sobre um mesmo território estatal, posta cada qual no âmbito de competências
previamente definidas. 
b) No Estado Federal, as ordens jurídicas central e periféricas gozam de soberania. 
c)  É  constitucional  lei  estadual  que  estabelece  que  os  veículos  utilizados  para  atender  contratos
estabelecidos  com  a  Administração  Direta  e  Indireta,  devem,  obrigatoriamente,  ter  seus  respectivos
Certificados de Registro de Veículos expedidos pelo Estado contratante. 
d)  Os Estados podem subdividir-se ou desmembrar-se para se anexarem a outros, ou formarem novos
Estados ou Territórios Federais, mediante aprovação da população da área a ser desmembrada, através de
plebiscito, e do Congresso Nacional, por lei complementar. 
e) É inconstitucional a vedação à aquisição pelos demais Estados-membros de ações de propriedade do
Estado no capital de concessionárias de serviço público. 

26. Sobre a intervenção é incorreto afirmar:

a) No sistema constitucional brasileiro, a intervenção é excepcional, limitada e taxativa. 
b) Garantir o livre exercício do Poder Legislativo é hipótese que autoriza de intervenção dos Estados nos
Municípios.
c) Não cabe recurso extraordinário contra acórdão de Tribunal de Justiça que defere pedido de intervenção
estadual em Município. 
d) É inconstitucional a atribuição conferida por Constituição Estadual ao Tribunal de Contas, para requerer
ao Governador do Estado a intervenção em Município.
e) A União pode intervir nos Estados para reorganizar suas finanças, quando a unidade da federação deixar
de entregar aos Municípios receitas tributárias fixadas na Constituição, dentro dos prazos estabelecidos em
lei, assim como se o Estado estabelecer condições para sua liberação. 

27. Assinale a alternativa incorreta:

a) A instituição do controle jurisdicional de constitucionalidade não é consequência lógica inexorável da
atribuição de supremacia à Constituição.
b) Não cabe a aplicação da técnica da interpretação conforme a Constituição quando o sentido da norma é
unívoco.
c)  A interpretação  conforme  exclui  a  interpretação  proposta  e  impõe  outra,  conforme  a  Constituição,
enquanto  a  declaração  parcial  de  nulidade  revela  a  ilegitimidade  da  aplicação  da  norma  na  situação
proposta, ressalvando sua aplicabilidade em outras.
d)  A declaração de constitucionalidade ou de inconstitucionalidade, inclusive a interpretação conforme a
Constituição e a declaração parcial de inconstitucionalidade sem redução de texto, têm eficácia contra todos
e efeito vinculante em relação aos órgãos do Poder Judiciário e à Administração Pública federal, estadual e
municipal.
e)  No  caso  de  lei  que  atende determinado  grupo  olvidar-se  de  outras  pessoas que  mereceriam igual
benefício, a solução adequada é a declaração de sua inconstitucionalidade, por transgressão ao princípio da
isonomia.

28. Assinale a alternativa correta:

a) Ocorre usurpação da competência do Supremo Tribunal Federal quando o Tribunal de Justiça do Estado,
no julgamento de ação direta de inconstitucionalidade, reconhece incidentalmente a inconstitucionalidade da
norma da Constituição Estadual usada como parâmetro do controle de constitucionalidade de lei municipal. 
b) Normas remissivas de Constituição Estadual (compreendidas como aquelas cujo conteúdo é tomado de
empréstimo  de  norma  constitucional  federal)  não  servem  como  parâmetro  para  controle  abstrato  de
constitucionalidade  pelos  Tribunais  de  Justiça,  haja  vista  que  têm  caráter  dependente  e  incompleto,
somente se integrando a partir da combinação com o componente externo à Constituição Estadual. 
c) Não é exigível o quorum de maioria absoluta no julgamento de recurso extraordinário interposto contra
decisão proferida em representação de inconstitucionalidade por Tribunal de Justiça estadual.
d) Quando tramitam paralelamente duas ações diretas de inconstitucionalidade, uma no Tribunal de Justiça
local e outra no Supremo Tribunal Federal, contra a mesma lei estadual impugnada em face de princípios
constitucionais estaduais que são reprodução de princípios da Constituição Federal, suspende-se o curso
da ação direta proposta perante o Supremo Tribunal Federal até o julgamento final da ação direta proposta
perante o Tribunal Estadual.
e) Tribunais de Justiça podem exercer controle abstrato de constitucionalidade de leis municipais utilizando
como parâmetro normas da Constituição Federal, desde que se trate de normas de reprodução obrigatória
pelos Estados, e que estejam expressamente replicadas no texto da Constituição Estadual.
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29. Sobre o sistema de controle de constitucionalidade brasileiro, é correto afirmar:

a)  O  Supremo Tribunal  Federal  admite  o  controle  judicial  do  processo  legislativo  em nome do  direito
subjetivo  do  parlamentar  de  impedir  que  a  elaboração  dos  atos  normativos  incida  em  desvios
constitucionais, exercendo, então, controle preventivo de constitucionalidade. 
b) O controle incidental é sempre de natureza concreta. 
c) O controle principal é sempre de natureza abstrata. 
d) Os órgãos legislativos de qualquer dos níveis  de poder têm competência para anular ou declarar a
nulidade de atos normativos por eles expedidos, atribuindo caráter retroativo à sua manifestação. 
e) O Superior Tribunal de Justiça, a exemplo dos demais órgãos jurisdicionais de qualquer instância, pode
declarar incidentalmente a inconstitucionalidade de lei  no julgamento de recurso especial,  desde que a
questão tenha sido suscitada e resolvida pela instância ordinária. 

30. Assinale a alternativa correta:

a)  No sistema constitucional  de repartição de competências,  a  União  e  os  Estados têm competências
enumeradas e privativas, ao passo que os Municípios foram dotados apenas de competências residuais ou
remanescentes.
b) No âmbito das competências comuns da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, leis
complementares de cada unidade da federação fixarão normas para a cooperação recíproca, tendo em vista
o equilíbrio do desenvolvimento e do bem-estar em âmbito nacional. 
c) As competências administrativas comuns são suscetíveis de transferência absoluta no plano vertical (da
União para os Estados, e destes para os Municípios), por meio de lei complementar, desde que atendido o
pressuposto da predominância do interesse. 
d) Por se tratar de matéria de interesse predominantemente local,  os Municípios têm competência para
legislar sobre o tempo mínimo de espera na fila e instalação de equipamentos de segurança e instalações
de conforto em agências bancárias.
e) Afronta o limite material  de reforma à Constituição emenda que de qualquer forma altere o sistema
originário  de  distribuição  de  competências  legislativas,  transferindo  dos  Estados  à  União  competência
inicialmente  designada  àqueles  pelo  Constituinte  originário,  por  desrespeito  ao  princípio  intangível  da
federação.

31. Sobre direitos fundamentais, é correta a afirmação:

a) A caracterização de um direito como fundamental não é determinada apenas pela relevância do bem
jurídico tutelado por seus predicados intrínsecos, mas também pela relevância que é dada a esse bem
jurídico pelo constituinte, mediante atribuição da hierarquia correspondente (expressa ou implicitamente) e
do regime jurídico-constitucional assegurado às normas de direitos fundamentais. 
b) O princípio da universalidade significa que todas as pessoas, pelo fato de serem pessoas, são titulares
dos direitos fundamentais consagrados na Constituição, sendo ilegítima qualquer distinção entre nacionais e
estrangeiros. 
c) O desfrute dos direitos fundamentais por parte dos brasileiros depende da efetiva residência em território
brasileiro, pois a titularidade não depende exclusivamente do vínculo jurídico da nacionalidade. 
d) As pessoas jurídicas de direito público são titulares de direitos fundamentais apenas de cunho processual
(por exemplo, o contraditório e a ampla defesa), sendo incompatíveis com sua natureza direitos de natureza
estritamente material. 
e) Por serem dotadas de eficácia plena e de aplicabilidade direta, as normas de direitos fundamentais não
estão sujeitas à regulamentação, sendo imunes à imposição de restrições e limitações. 

32. Ainda sobre direitos fundamentais, assinale a alternativa incorreta:

a) Viola o princípio da isonomia a norma que veda o exercício da atividade de advocacia por aqueles que
desempenham, direta ou indiretamente, serviço de caráter policial. 
b) Os cidadãos  transgêneros têm direito à alteração de prenome e gênero diretamente no registro civil,
cujos  pedidos  podem  ser  baseados  unicamente  no  consentimento  livre  e  informado  pelo  solicitante,
independentemente  da  cirurgia  de  transgenitalização  ou  da  realização  de  tratamentos  hormonais  ou
patologizantes,  sendo desnecessário  qualquer  requisito  atinente à  maioridade,  ou outros que limitem a
adequada  e  integral  proteção  da  identidade  de  gênero  autopercebida,  constituindo  a  exigência  da  via
jurisdicional limitante incompatível com essa proteção. 
c) É legítima a solicitação de informações pelo Ministério Público diretamente ao Conselho de Atividades
Financeiras – COAF para instruir procedimento investigatório criminal, para apuração de crimes de lavagem,
ocultação de bens, direitos e valores, prescindido-se de autorização judicial. 
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d)  Dados obtidos em interceptação de comunicações telefônicas e em escutas ambientais, judicialmente
autorizadas para produção de prova em investigação criminal ou em instrução processual penal, podem ser
usados em procedimento administrativo disciplinar, contra a mesma ou as mesmas pessoas em relação às
quais foram colhidos, ou contra outros servidores cujos supostos ilícitos teriam despontado à colheita dessa
prova. 
e)  A  liberdade  de  expressão  autoriza  que  os  meios  de  comunicação  optem  por  determinados
posicionamentos e exteriorizem seu juízo de valor, bem como autoriza programas humorísticos, “charges” e
sátiras  realizados  a  partir  de  trucagem,  montagem  ou  outro  recurso  de  áudio  e  vídeo,  como
costumeiramente se realiza, não havendo nenhuma justificativa constitucional razoável para a interrupção
durante o período eleitoral.

33. Sobre o mandado de segurança, é correto afirmar:

a)  O  pagamento  de  vencimentos  e  vantagens  pecuniárias  assegurados  em  sentença  concessiva  de
mandado  de  segurança  a  servidor  público  da  administração  direta  ou  autárquica  federal,  estadual  e
municipal somente será efetuado relativamente às prestações que se vencerem a contar do trânsito em
julgado, não produzindo efeitos patrimoniais em relação a período pretérito, os quais devem ser reclamados
administrativamente ou pela via judicial própria. 
b)  O mandado de segurança não constitui ação adequada para a declaração do direito à compensação
tributária. 
c)  O  mandado  de  segurança  coletivo  pode  ser  impetrado  por  partido  político  com  representação  no
Congresso Nacional, na defesa de seus interesses legítimos relativos a seus integrantes ou à finalidade
partidária,  ou por  organização sindical,  entidade de classe ou associação legalmente constituída e em
funcionamento há, pelo menos, 1 (um) ano, em defesa de direitos líquidos e certos da totalidade dos seus
membros  ou  associados,  na  forma  dos  seus  estatutos  e  desde  que  pertinentes  às  suas  finalidades,
dispensada, para tanto, autorização especial. 
d)  A  errônea  indicação  da  autoridade  coatora  pode  ser  corrigida  mediante  utilização  da teoria  da
encampação,  quando  presentes,  cumulativamente,  os  seguintes  requisitos:  a)  existência  de  vínculo
hierárquico entre a autoridade que prestou informações e a que ordenou a prática do ato impugnado; b)
manifestação a respeito do mérito nas informações prestadas; e c) ausência de modificação de competência
estabelecida na Constituição Federal. 
e) É de 5 (cinco) dias o prazo para interposição de agravo contra decisão do Presidente do Tribunal de
Justiça, que defere pedido de suspensão de liminar,  a requerimento de pessoa jurídica de direito público
interessada ou do Ministério Público e para evitar grave lesão à ordem, à saúde, à segurança e à economia
públicas. 

34. Assinale a alternativa incorreta:

a) O processo legislativo compreende a elaboração de emendas à Constituição, leis complementares, leis
ordinárias, leis delegadas, medidas provisórias, decretos legislativos e resoluções.
b) Os Deputados e Senadores não poderão, desde a posse, ser proprietários, controladores ou diretores de
empresa que goze de favor decorrente de contrato com pessoa jurídica de direito público, ou nela exercer
função remunerada. 
c) Os subsídios do Prefeito, do Vice-Prefeito e dos Secretários Municipais são fixados por lei de iniciativa do
Chefe do Executivo. 
d)  A Câmara Municipal não gastará mais de setenta por cento de sua receita com folha de pagamento,
incluído o gasto com o subsídio de seus Vereadores.
e) É vedada a reedição, na mesma sessão legislativa, de medida provisória que tenha sido rejeitada ou que
tenha perdido sua eficácia por decurso de prazo. 

35. Sobre o Poder Judiciário, é correto afirmar:

a)  Não havendo lei municipal que defina obrigação de pequeno valor para efeito de não submissão ao
regime de pagamento por precatório, os Tribunais de Justiça poderão regulamentar o tema por meio de
resolução. 
b) É compatível com o Estatuto Constitucional da Magistratura lei estadual que assegura a membro do
Poder Judicante a participação em Conselho de Defesa de Direitos da Criança e do Adolescente. 
c)  A  competência  disciplinar  do  Conselho  Nacional  de  Justiça  é  subsidiária,  e  seu  exercício  fica
condicionado à inércia na apuração de infrações disciplinares pelos órgãos correicionais dos Tribunais. 
d) A competência e funcionamento dos órgãos jurisdicionais e administrativos é matéria reservada à lei, de
iniciativa do Tribunal de Justiça. 
e)  Os  juízes  integrantes  de  vara  especializada  criada  por  lei  estadual  devem  ser  designados  com
observância dos parâmetros constitucionais de antiguidade e merecimento previstos no art. 93, II e VIII-A,
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da  Constituição  da  República,  sendo  inconstitucional,  em  vista  da  necessidade  de  preservação  da
independência do julgador, previsão normativa segundo a qual a indicação e nomeação dos magistrados
que ocuparão a referida vara será feita pelo presidente do tribunal de justiça, com a aprovação do tribunal.

36. Assinale a alternativa incorreta:

a)  Ofende o princípio da livre concorrência  lei  municipal  que impede a instalação de estabelecimentos
comerciais do mesmo ramo em determinada área. 
b) Viola o princípio da livre iniciativa contrato pactuado entre ente federativo e instituição financeira, que
assegura exclusividade de concessão de empréstimo consignado em folha de pagamento aos servidores da
pessoa jurídica. 
c) É inconstitucional a lei que inclui a CDA no rol de títulos sujeitos a protesto, pois  a publicidade que é
conferida ao débito tributário pelo protesto representa embaraço à livre iniciativa e à liberdade profissional,
comprometendo diretamente a organização e a condução das atividades societárias. 
d) É defeso à Fazenda Pública obstaculizar a atividade empresarial com a imposição de penalidades, como
a apreensão de mercadorias e restrição à impressão de notas fiscais em bloco, no intuito de compelir o
contribuinte ao adimplemento de tributo vencido. 
e)  O percentual  de desconto obrigatório e linear nas vendas de determinados medicamentos ao poder
público,  chamado  Coeficiente  de  Adequação  de  Preço  (CAP),  opera  como fator  de  ajuste  de  preços,
permitindo, assim, que se chegue ao Preço Máximo de Venda ao Governo (PMVG), o que vai ao encontro
da reprovação constitucional do aumento arbitrário de lucros (art. 173, § 4º, CF/1988). 

37. Segundo a Constituição do Estado do Paraná, é correto afirmar:

a) Dispor sobre a organização e o funcionamento da administração estadual, quando não implicar aumento
de despesa, nem criação ou extinção de órgãos públicos e prover e extinguir os cargos públicos estaduais
são exemplos de competências que podem ser delegadas, pelo Governador do Estado, aos Secretários de
Estado e ao Procurador-Geral do Estado.
b) Os Secretários de Estado serão escolhidos dentre brasileiros maiores de dezoito e no exercício de seus
direitos políticos.
c) O Ministério Público junto ao Tribunal de Contas tem atribuição concorrente com o Ministério Público para
promover o inquérito civil e a ação civil pública, para proteção do patrimônio público e social.
d) A iniciativa popular pode ser exercida pela apresentação à Assembleia Legislativa do projeto de lei,
subscrito  por,  no  mínimo,  um por  cento  do  eleitorado  estadual,  distribuído  em pelo  menos  cinquenta
Municípios, com não menos de três décimos por cento dos eleitores de cada um deles. 
e)  Os  Municípios  que,  através  de  norma  estadual,  receberem  restrições  ao  seu  desenvolvimento
socioeconômico,  limitações  ambientais  ou  urbanísticas,  em virtude  de  possuírem mananciais  de  água
potável  que  abastecem  outros  Municípios,  ou  por  serem  depositários  finais  de  resíduos  sólidos
metropolitanos,  absorvendo aterros sanitários, terão direito à compensação financeira mensal,  na forma
definida em lei complementar.

DIREITO ADMINISTRATIVO:

38. Assinale a alternativa correta:

a) Lei municipal pode vedar a realização de teste seletivo para recrutamento de estagiários pelos órgãos e
entidades da administração pública direta e indireta. 
b) É constitucional a remarcação do teste de aptidão física de candidata que esteja grávida à época de sua
realização, desde que haja previsão expressa no edital do concurso público. 
c)  A nomeação tardia  de candidatos aprovados em concurso  público,  por  meio  de ato  judicial,  à  qual
atribuída  eficácia  retroativa,  gera  direito  às  promoções  ou  progressões  funcionais  que  alcançariam
houvesse ocorrido, a tempo e modo, a nomeação. 
d) O ato de exoneração do servidor é meramente declaratório, podendo ocorrer após o prazo de 3 anos
fixados para o estágio probatório, desde que as avaliações de desempenho sejam efetuadas dentro do
prazo constitucional. 
e)  O valor  do  salário-mínimo pode ser  utilizado  para  composição  da base  de  cálculo  do  adicional  de
insalubridade dos servidores públicos. 

39. Assinale a alternativa correta:

a)  Nas hipóteses  em que o  Ministério  Público  busca,  em juízo,  providências  cabíveis  para  proteger  o
princípio constitucional do concurso público, não incidem os institutos da prescrição e decadência, tendo
em vista que o decurso do tempo não tem o condão de convalidar atos de provimento efetivo em cargos
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públicos  de  pessoas  que  não  foram  previamente  aprovadas  em  concurso  público,  sendo  a  situação
flagrantemente inconstitucional. 
b)  Nos casos autorizados,  constitucionalmente,  de acumulação de cargos,  empregos e funções,  o teto
remuneratório é aplicável ao somatório dos ganhos do agente público. 
c) O controle jurisdicional do processo administrativo disciplinar não se restringe ao exame da regularidade
do procedimento e a legalidade do ato, à luz dos princípios do contraditório, da ampla defesa e do devido
processo  legal,  sendo  possível,  em qualquer  hipótese,  a  incursão  na  análise  e  valoração  das  provas
constantes no processo disciplinar, para reavaliar o julgamento da autoridade administrativa.
d) As vantagens remuneratórias adquiridas no exercício de determinado cargo público autorizam seu titular,
quando extinta a correspondente relação funcional, a transportá-las para o âmbito de outro cargo, ainda que
pertencente a carreira e regime jurídicos distintos.
e)  É  admitida  a  acumulação  remunerada  de  dois  cargos  de  profissionais  da  saúde,  desde  que  haja
compatibilidade  de  horários,  bastando  para  a  aferição  deste  requisito  a  ausência  de  conflito  entre  as
jornadas. 

40. Assinale a alternativa incorreta:

a) Ainda que o servidor esteja de licença à época do certame, não é possível a participação da empresa que
possua em seu quadro de pessoal servidor público, efetivo ou ocupante de cargo em comissão, ou dirigente
do órgão contratante ou responsável pela licitação.
b) É devida indenização a permissionário de serviço público de transporte coletivo por prejuízos suportados
em face de defasagem nas tarifas, ainda que o ato de delegação não tenha sido antecedido de licitação. 
c) O prazo prescricional de ação civil pública em que se busca anulação de prorrogação ilegal de contrato
administrativo tem como termo inicial o término do contrato. 
d)  É  inconstitucional  o  preceito  segundo  o  qual,  na  análise  de  licitações,  serão  considerados,  para
averiguação da proposta mais vantajosa,  entre outros itens,  os valores relativos aos impostos pagos à
Fazenda Pública do Estado-membro contratante, por descumprimento ao princípio da isonomia. 
e)  O  inadimplemento  dos  encargos  trabalhistas  dos  empregados  do  contratado  não  transfere
automaticamente ao Poder Público contratante a responsabilidade pelo seu pagamento, seja em caráter
solidário ou subsidiário.

41. Assinale a alternativa incorreta:

a) Ato  administrativo  é  qualquer manifestação  de  vontade apta a  produzir  efeitos  no âmbito  do  direito
administrativo,  ainda  que  praticado  por  um particular  no  exercício  de  sua  autonomia  privada,  como  a
formulação de proposta numa licitação. 
b) Os atos administrativos compostos resultam da conjugação da atividade individual de várias pessoas
físicas, mas são unilaterais porque atribuíveis a um único sujeito, que é a administração pública. 
c) A presunção de legitimidade do ato administrativo, quanto à ocorrência ou inocorrência de fatos, não se
aplica quando o particular invocar perante o Judiciário a invalidade do procedimento administrativo anterior
ao ato questionado, apontando vícios na atuação administrativa.
d) Uma vez constituída situação jurídica a integrar o patrimônio do administrado, a declaração de nulidade
do ato administrativo, ainda que manifesta, pressupõe o contraditório. 
e)  Apenas  podem  ser  revogados  os  atos  administrativos  praticados  no  exercício  de  competências
discricionárias. 

42. Assinale a alternativa correta:

a) Organizações sociais que celebram contratos de gestão com o Poder Público não têm dever de realizar
concurso público para contratar seus empregados e licitação para contratar com terceiros, desfrutando de
discricionariedade plena para a seleção de pessoal e aquisição de bens e serviços. 
b) Os serviços sociais autônomos impróprios submetem-se ao mesmo regime jurídico das autarquias. 
c) É inválida a penhora de bens de  sociedades de economia mista, ainda que executem atividades em
regime de concorrência  ou que tenham como objetivo distribuir  lucros aos seus acionistas,  devendo a
execução se submeter ao regime de precatórios. 
d) A venda de ações de empresas públicas, sociedades de economia mista ou de suas subsidiárias ou
controladas exige prévia autorização legislativa e não dispensa licitação, sempre que se cuide de alienar o
controle acionário. 
e)  As  sociedades  estatais  estão  submetidas  à  exigência  de  concurso  público  para  a  contratação  de
empregados, que se subordinarão ao regime estatutário do respectivo ente da federação que as criou. 
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DIREITO TRIBUTÁRIO:

43. Assinale a alternativa correta:

a) É inconstitucional a norma que disciplina juros moratórios aplicáveis a condenações da Fazenda Pública,
ao fazer incidir sobre débitos oriundos de relação jurídico-tributária o índice de remuneração da caderneta
de poupança, pois se devem observar os mesmos juros de mora pelos quais a Fazenda Pública remunera
seu crédito. 
b) Por se referir a utilização efetiva de serviço público divisível, é constitucional a instituição e a cobrança de
taxas por emissão ou remessa de carnês/guias de recolhimento de tributos. 
c) É constitucional norma municipal que estabelece hipótese de decadência, extinguindo o crédito tributário
por transcurso de prazo para apreciação de recurso administrativo fiscal. 
d)  Na hipótese de cumulação lícita  de cargos públicos,  a  contribuição compulsória  para o  custeio  dos
serviços de saúde deve incidir sobre a remuneração de ambos os cargos exercidos pelo servidor. 
e) A atualização anual do valor venal dos imóveis para efeito da cobrança de IPTU não prescinde da edição
de lei, em sentido formal, ainda que não exceda os índices inflacionários anuais de correção monetária. 

44. Sobre o ICMS, é correto afirmar:

a) O ICMS incide sobre alienação de salvados de sinistro pelas seguradoras. 
b)  O ICMS incide sobre a tarifa de assinatura básica mensal cobrada pelas prestadoras de serviço de
telefonia, independentemente da franquia de minutos conferida ou não ao usuário. 
c) O fornecimento de água potável por empresas concessionárias desse serviço público é tributável por
meio do ICMS. 
d)  A aquisição  de produtos  intermediários,  sujeitos  ao  regime  de crédito  físico,  aplicados no processo
produtivo  que  não  integram fisicamente  o  produto  final  gera  direito  ao crédito  de  ICMS,  em razão  do
princípio da não cumulatividade. 
e) A aplicação de correção monetária aos créditos escriturais do ICMS registrados tardiamente independe
de  lei  autorizadora  ou  de  prova  quanto  ao  obstáculo  injustamente  posto  pelas  autoridades  fiscais  à
pretensão do contribuinte, em razão da força normativa dos princípios da não cumulatividade e da isonomia.

FILOSOFIA DO DIREITO:

45. Segundo o grupo de teorias críticas do direito, é incorreto afirmar:

a) A sociedade, como categoria do pensamento crítico, é vista não como ordem e progresso, mas como
movimento social, ou seja, organização dos  movimentos sociais de grupos marginalizados que tendem à
ascensão social, em conflito com indivíduos e grupos que tendem à manutenção do “status quo”.
b) A ideologia, como categoria do pensamento crítico, é a imagem que a sociedade projeta dela mesma e
dos  indivíduos  e  agrupamentos  que  a  integram,  geralmente  inconsciente  e  manipulada  por  meio  dos
instrumentos  de  que  dispõem  os  segmentos  dominantes,  no  sentido  de  induzir  comportamentos  que
atendam a seus interesses.  Entre  esses instrumentos,  destacam-se a mídia,  a educação e a indústria
cultural.
c) A alienação, como categoria do pensamento crítico, significa o desconhecimento do conteúdo da lei pelo
homem médio.
d) A práxis, como categoria do pensamento crítico, é sua dimensão ética e importa a tarefa de engajamento
político do jurista na defesa dos direitos fundamentais do homem, como ser humano e como cidadão, e a
utilização das expressões históricas do direito para construção e reconstrução da sociedade e do próprio
direito como justiça.
e) A dialética da participação é também uma dialética da transformação, a qual  pressupõe um projeto
político ao nível da consciência dos cidadãos, mas principalmente ao nível  da teoria social,  econômica,
política e jurídica. 

SOCIOLOGIA JURÍDICA:

46. Sobre a chamada sociedade de risco, é incorreto afirmar:

a) A sociedade global de risco é reflexiva em três sentidos: é tema para si própria, pois os perigos globais
criam afinidades globais; a percepção do caráter global da ameaça que a civilização representa para si
própria  possibilita  a  revitalização  da  política  nacional  para  a  formação  e  configuração  de  instituições
internacionais cooperantes; ocorre a eliminação dos limites da esfera política, surgindo constelações de
“subpolítica” global e direta que relativizam e contornam as coordenadas e coligações da política baseada
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em  Estados-nação,  podendo  conduzir  a  “alianças”  mundiais  de  “convicções”  que  se  excluem
reciprocamente (surgimento da “sociedade civil mundial”). 
b)  Os  riscos  globais  têm  como  características  a  deslocalização,  a  imprevisibilidade  e  a  não-
compensabilidade. 
c) Quando são antecipadas catástrofes cujo potencial de destruição ameaça todos, o cálculo do risco mais
adequado  é  o  baseado  na  experiência  e  na  racionalidade,  excluindo-se  fatores  especulativos  como
imaginação, suspeita, ficção e medo. 
d) Risco pressupõe decisão e gera assimetria entre aqueles que o assumem e o definem, e aqueles aos
quais o risco é imposto, que sofrem as consequências dos efeitos secundários não vistos, ainda que não
tenham participado da tomada de decisão. 
e) Risco significa a antecipação da catástrofe.

DIREITO PREVIDENCIÁRIO:

47. Assinale a alternativa correta:

a) O fornecimento de equipamento de proteção individual – EPI ao empregado afasta o direito ao benefício
da aposentadoria especial, pois basta para a neutralização dos agentes agressivos. 
b) A caracterização do tempo de serviço especial obedece a legislação vigente à época em que forem
implementados os requisitos para a aposentadoria por tempo de contribuição. 
c) Para efeito de aposentadoria especial de professores, não se computa o tempo de serviço prestado fora
da sala de aula. 
d)  A prescrição  do  direito  de  rever  ato  de  aposentadoria,  para  fins  de  inclusão  de  tempo  de  serviço
insalubre, perigoso ou penoso, atinge as parcelas vencidas anteriormente ao quinquênio que antecedeu o
ajuizamento da ação. 
e)  É  possível,  em virtude  da  desconfiguração  da  original  condição  de  trabalho  da  ex-empregadora,  a
realização  de  laudo  pericial  em empresa  do  mesmo  ramo  de  atividade,  com  o  exame  de  local  com
características similares ao daquele laborado pelo obreiro, a fim de apurar a efetiva exposição do segurado
aos agentes nocivos, para reconhecimento do direito à contagem de tempo especial de serviço. 

DIREITO CIVIL

48. Em relação à incapacidade para a prática de atos da vida civil, assinale a alternativa incorreta:

a) Os pródigos são relativamente incapazes.
b) Os ébrios habituais são relativamente incapazes.
c) Os menores de dezesseis anos são absolutamente incapazes.
d) Aqueles que, por causa transitória ou permanente, não puderem exprimir sua vontade são absolutamente
incapazes.
e) Os maiores de dezesseis e menores de dezoito anos são relativamente incapazes.

49. Não é tese de repercussão geral do STF:

a) A paternidade socioafetiva, declarada ou não em registro público, impede o reconhecimento do vínculo de
filiação concomitante baseado na origem biológica, com os efeitos jurídicos próprios.
b) O transgênero tem direito fundamental subjetivo à alteração de seu prenome e de sua classificação de
gênero no registro civil, não se exigindo, para tanto, nada além da manifestação de vontade do indivíduo, o
qual poderá exercer tal faculdade tanto pela via judicial como diretamente pela via administrativa.
c) A alteração do prenome do transgênero deve ser averbada à margem do assento de nascimento, vedada
a inclusão do termo 'transgênero'.
d) É inconstitucional a distinção de regimes sucessórios entre cônjuges e companheiros prevista no art.
1.790 do CC/2002, devendo ser aplicado, tanto nas hipóteses de casamento quanto nas de união estável, o
regime do art. 1.829 do CC/2002.
e) É constitucional a penhora de bem de família pertencente a fiador de contrato de locação, em virtude da
compatibilidade da exceção prevista no art. 3°, inciso VII, da Lei n. 8.009/1990 com o direito à moradia
consagrado no art. 6° da Constituição Federal, com redação da EC 26/2000.

50. Sobre pagamento, assinale a alternativa correta  :  

a) O terceiro não interessado que paga a dívida em seu próprio nome se sub-roga nos direitos do credor.
b) O pagamento feito de boa-fé ao credor putativo é sempre inválido.
c) A entrega do título ao devedor firma a presunção do pagamento.
d) O credor é obrigado a receber prestação diversa da que lhe é devida, se ela for mais valiosa.
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e) É ilícito convencionar o aumento progressivo de prestações sucessivas.

51. Assinale a alternativa incorreta:

a) A doação de um cônjuge a outro importa adiantamento do que lhe cabe por herança.
b) O doador pode estipular que os bens doados voltem ao seu patrimônio, se sobreviver ao donatário.
c) É anulável a doação de todos os bens sem reserva de parte, ou renda suficiente para a subsistência do
doador.
d) É nula é a doação quanto à parte que exceder à de que o doador, no momento da liberalidade, poderia
dispor em testamento.
e) A doação em comum a mais de uma pessoa entende-se distribuída entre elas por igual, salvo declaração
em contrário.

52. Assinale a alternativa incorreta:

a) A posse pode ser adquirida por terceiro sem mandato, dependendo de ratificação.
b) O sucessor universal continua de direito a posse do seu antecessor; e ao sucessor singular é facultado
unir sua posse à do antecessor, para os efeitos legais.
c) Não induzem posse os atos de mera permissão ou tolerância.
d) A posse do imóvel gera presunção jure et de jure da posse das coisas móveis que nele estiverem.
e) Não obsta à manutenção ou reintegração na posse a alegação de propriedade, ou de outro direito sobre
a coisa.

53. São responsáveis pela reparação civil:

I - Os pais, pelos filhos menores que estiverem sob sua autoridade e em sua companhia.
II - O empregador ou comitente, por seus empregados, serviçais e prepostos, no exercício do trabalho que
lhes competir, ou em razão dele.
III  - Os que, gratuita ou onerosamente, houverem participado nos produtos do crime, até a concorrente
quantia.

a) Apenas a I está correta.
b) Apenas a II está correta.
c) Apenas III está correta.
d) Apenas I e II estão corretas.
e) Apenas II e III estão corretas.

54. Podem ser objeto de hipoteca:

a) Veículos empregados em qualquer espécie de transporte ou condução.
b) Aeronaves.
c) Colheitas pendentes, ou em via de formação.
d) Animais do serviço ordinário de estabelecimento agrícola.
e) Animais que integram a atividade pastoril, agrícola ou de lacticínios.

55. Não incide causa suspensiva no casamento entre:

a) O cônjuge sobrevivente e o condenado por homicídio ou tentativa de homicídio contra o seu consorte.
b) O viúvo ou a viúva que tiver filho do cônjuge falecido, enquanto não fizer inventário dos bens do casal e
der partilha aos herdeiros.
c) A viúva, ou a mulher cujo casamento se desfez por ser nulo ou ter sido anulado, até dez meses depois do
começo da viuvez, ou da dissolução da sociedade conjugal.
d) O divorciado, enquanto não houver sido homologada ou decidida a partilha dos bens do casal.
e) O tutor e os seus descendentes, ascendentes, irmãos, cunhados ou sobrinhos, com a pessoa tutelada,
enquanto não cessar a tutela, e não estiverem saldadas as respectivas contas.

56. Perderá por ato judicial o poder familiar aquele que:

I - castigar imoderadamente o filho.
II - entregar de forma irregular o filho a terceiros para fins de adoção. 
III  -  praticar contra outrem igualmente titular do mesmo poder familiar  estupro ou outro crime contra a
dignidade sexual sujeito à pena de reclusão.
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IV - praticar contra filho, filha ou outro descendente, homicídio, feminicídio ou lesão corporal de natureza
grave ou seguida de morte, quando se tratar de crime doloso envolvendo violência doméstica e familiar.

a) Estão corretas apenas I e II.
b) Estão corretas apenas III e IV.
c) Estão corretas apenas I, II e IV.
d) Estão corretas apenas II, III e IV.
e) Todas estão corretas.

57. Sobre tomada de decisão apoiada, assinale a alternativa incorreta:

a) Antes de se pronunciar sobre o pedido de tomada de decisão apoiada, o juiz,  assistido por equipe
multidisciplinar, após oitiva do Ministério Público, ouvirá pessoalmente o requerente e as pessoas que lhe
prestarão apoio. 
b) A decisão tomada por pessoa apoiada terá validade e efeitos sobre terceiros, sem restrições, desde que
esteja inserida nos limites do apoio acordado. 
c) Terceiro com quem a pessoa apoiada mantenha relação negocial pode solicitar que os apoiadores contra-
assinem o contrato ou acordo, especificando, por escrito, sua função em relação ao apoiado. 
d) Em caso de negócio jurídico que possa trazer risco ou prejuízo relevante, se houver divergência de
opiniões entre a pessoa apoiada e um dos apoiadores, prevalecerá a opinião do apoiador.
e) O apoiador pode solicitar ao juiz a exclusão de sua participação do processo de tomada de decisão
apoiada, sendo seu desligamento condicionado à manifestação do juiz sobre a matéria. 

DIREITO EMPRESARIAL

58. Não é característica da sociedade cooperativa:

a) Variabilidade ou dispensa do capital social.
b) Não limitação de número máximo de sócios.
c) Limitação do valor da soma de quotas do capital social que cada sócio poderá tomar.
d) Intransferibilidade das quotas do capital a terceiros estranhos à sociedade, salvo por herança.
e) Indivisibilidade do fundo de reserva entre os sócios, ainda que em caso de dissolução da sociedade.

59. Em tema de falência e recuperação judicial, assinale a alternativa incorreta:

a) As obrigações a título gratuito não são exigíveis do devedor, na recuperação judicial ou na falência.
b) Independentemente da verificação periódica perante os cartórios de distribuição, as ações que venham a
ser propostas contra o devedor deverão ser comunicadas ao juízo da falência ou da recuperação judicial
pelo juiz competente, quando do recebimento da petição inicial.
c) As execuções de natureza fiscal não são suspensas pelo deferimento da recuperação judicial, ressalvada
a concessão de parcelamento nos termos do Código Tributário Nacional e da legislação ordinária específica.
d) A distribuição do pedido de falência ou de recuperação judicial previne a jurisdição para qualquer outro
pedido de recuperação judicial ou de falência, relativo ao mesmo devedor.
e) Apenas o devedor e credores podem requerer ao juiz a substituição do administrador judicial ou dos
membros do Comitê nomeados em desobediência aos preceitos da Lei n. 11.101/2005 (Lei de Recuperação
Judicial e Falência).

DIREITO PROCESSUAL CIVIL

60.  Assinale a alternativa  correta acerca das normas fundamentais do processo civil,  de acordo com o
Código de Processo Civil de 2015:

a) A atividade satisfativa da tutela jurisdicional deve ser prestada com duração razoável.
b) A exigência de comportamento com boa-fé, do Código de Processo Civil, aplica-se somente às partes.
c) Há regra geral do Código de Processo Civil que permite que decisões sejam proferidas sem a oitiva da
parte afetada.
d) A cooperação processual é princípio que atinge apenas as partes, no Código de Processo Civil.
e) A solução consensual dos conflitos é incentivada somente em momentos pré-processuais.

61. Sobre a jurisdição e a ação, assinale a alternativa correta, de acordo com o Código de Processo Civil:

a) De acordo com o Código de Processo Civil,  é necessário ter  interesse,  legitimidade e possibilidade
jurídica do pedido para postular em juízo.
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b) A restrição para se pleitear direito alheio em nome próprio é absoluta e não possui exceções.
c) É cabível ação declaratória do modo de ser da relação jurídica.
d) A ação declaratória de autenticidade de documento não é admitida pelo ordenamento jurídico.
e) Se houver afirmação de violação de um direito, não se admite a ação meramente declaratória.

62. Assinale a alternativa correta, no que diz respeito à matéria de competência, de acordo com o Código
de Processo Civil de 2015:

a) A ação fundada em direito real sobre bem móvel tem como regra geral a distribuição no foro de domicílio
da coisa.
b) Havendo dois ou mais réus com diferentes domicílios, o autor pode distribuir a ação fundada em direito
pessoal em qualquer foro do país.
c) A ação em que o incapaz for réu será proposta no foro de seu domicílio e a ação em que o ausente for
réu será proposta no foro de seu último domicílio.
d) É competente o foro de domicílio do réu para as causas em que seja autor a União, Estado ou o Distrito
Federal.
e) As regras de competência territorial têm natureza absoluta.

63. Acerca dos deveres das partes e de seus procuradores, assinale a alternativa correta, nos termos do
Código de Processo Civil de 2015:

a) As partes têm o dever de expor os fatos conforme a verdade, mas este dever não atinge os demais
participantes do processo.
b) A formulação de pretensão destituída de fundamento constitui ato atentatório à dignidade da justiça,
devendo o juiz, sem prejuízo das sanções criminais, civis e processuais cabíveis, aplicar ao responsável
multa de até vinte por cento do valor da causa, de acordo com a gravidade da conduta.
c) O representante judicial da parte pode ser compelido a cumprir decisão em seu lugar.
d) A multa aplicada a quem litiga de má-fé é destinada ao Estado.
e) As partes, seus procuradores e todos aqueles que de qualquer forma participem do processo têm o dever
de cumprir com exatidão as decisões jurisdicionais, de natureza provisória ou final, e não criar embaraços à
sua efetivação.

64. Sobre  a  disciplina  do  litisconsórcio  no  Código  de  Processo  Civil  de  2015,  assinale  a  alternativa
incorreta:

a) Uma das hipóteses para a formação do litisconsórcio é a ocorrência de afinidade de questões por ponto
comum de fato ou de direito.
b) A distribuição de petição inicial que não indica todos os réus em litisconsórcio passivo necessário é causa
para a imediata extinção do processo.
c) O juiz poderá limitar o litisconsórcio facultativo quanto ao número de litigantes na fase de conhecimento,
na liquidação de sentença ou na execução, quando este comprometer a rápida solução do litígio ou dificultar
a defesa ou o cumprimento da sentença.
d) O litisconsórcio será unitário quando, pela natureza da relação jurídica, o juiz tiver de decidir o mérito de
modo uniforme para todos os litisconsortes.
e) Os litisconsortes serão considerados, em suas relações com a parte adversa, como litigantes distintos,
exceto no litisconsórcio unitário, caso em que os atos e as omissões de um não prejudicarão os outros, mas
os poderão beneficiar.

65. Sobre  a  disciplina  da  intervenção  de  terceiros  no  Código  de  Processo  Civil  de  2015,  assinale  a
alternativa correta:

a) A admissão de assistente simples, pelo juízo, impede a transação sobre direitos controvertidos pelas
partes.
b) A decisão que admite o amicus curie no feito é irrecorrível.
c) O Código de Processo Civil admite denunciações da lide sucessivas, hipótese que só encontra limites
pelo número excessivo de partes.
d) O chamamento ao processo é hipótese de intervenção de terceiros que pode ser promovida tanto pelo
autor quanto pelo réu.
e) Não pode o Ministério Público requerer a desconsideração da personalidade jurídica, ainda que o caso
imponha sua atuação.
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66. Assinale a alternativa correta a respeito da conciliação e da mediação judicial, nos termos do Código de
Processo Civil de 2015:

a) Como o Ministério Público tem a função de fiscal da ordem jurídica, a legislação não lhe impõe a busca
pela conciliação nem pela mediação.
b) O princípio da confidencialidade da conciliação e da mediação não se estende para a tomada de decisão
do magistrado, caso a tentativa de composição resulte infrutífera. 
c) O conciliador atuará preferencialmente nos casos em que não houver vínculo anterior entre as partes e
pode sugerir soluções para o litígio, sendo vedada a utilização de qualquer tipo de constrangimento ou
intimidação para que as partes conciliem.
d) O Código de Processo restringe a atuação de um único conciliador ou mediador, por processo.
e) A conciliação é indicada para casos em que houver vínculo anterior entre as partes.

67. Assinale a alternativa correta quanto ao regime das nulidades, nos termos do Código de Processo Civil
de 2015:

a)  Qualquer  das  partes  ou  o  Ministério  Público  podem  requerer  a  decretação  de  nulidade  por
descumprimento de forma, inclusive quem lhe deu causa.
b) A nulidade oriunda do descumprimento de forma não pode ser convalidada em hipótese alguma.
c) O regime das nulidades do novo Código de Processo Civil impõe a alegação das nulidades na primeira
oportunidade em que couber à parte falar nos autos, sob pena de preclusão, ainda que a nulidade seja
absoluta.
d) Não existe anulação parcial de ato do processo.
e) É nulo o processo quando o membro do Ministério Público não for intimado a acompanhar o feito em que
deva intervir e, se o processo tiver tramitado sem conhecimento do membro do Ministério Público, o juiz
invalidará os atos praticados a partir do momento em que ele deveria ter sido intimado.

68. Sobre as hipóteses de indeferimento da petição inicial e de improcedência liminar do pedido, assinale a
alternativa correta, de acordo com o Código de Processo Civil de 2015:

a) A inépcia da petição inicial, a manifesta ilegitimidade da parte e a ausência de interesse processual são
hipóteses de indeferimento da petição inicial.
b) A apelação interposta contra sentença que indefere a petição inicial não admite juízo de reconsideração.
c) A apelação interposta contra sentença que indefere a petição inicial não será objeto de contraditório e
será imediatamente remetida ao tribunal competente.
d) A sentença que declara, liminarmente, prescrição ou decadência é decisão de indeferimento da petição
inicial.
e) Para que a improcedência liminar do pedido seja aplicada, basta que o magistrado verifique a incidência
de precedente ao caso, não importando a natureza das alegações do autor na petição inicial.

69. Sobre a sentença e a coisa julgada, assinale a alternativa correta, nos termos do Código de Processo
Civil de 2015:

a) A perempção ocorre após três sentenças terminativas, independentemente do fundamento da decisão.
b) A sentença que homologa a desistência da ação resolve o mérito da causa.
c) O cabimento de ação autônoma de impugnação afasta a formação da coisa julgada.
d) Na ação que tenha por objeto a emissão de declaração de vontade, a sentença que julgar procedente o
pedido, uma vez transitada em julgado, produzirá todos os efeitos da declaração não emitida.
e) Os motivos considerados importantes para determinar o alcance da parte dispositiva da sentença fazem
coisa julgada.

70. Assinale a alternativa correta no que diz respeito ao regime jurídico dos processos nos tribunais, nos
termos do Código de Processo Civil de 2015:

a) O julgamento de casos repetitivos terá lugar apenas para resolver questões de direito material.
b)  Ao  editar  o  enunciado  de  súmula,  os  tribunais  devem retirar  qualquer  elemento  fático  do  texto  do
enunciado, preservando a regra jurídica geral e abstrata.
c) A ampliação do quórum de julgamento aplica-se para o julgamento de qualquer recurso ou ação de
competência originária do tribunal.
d) O acórdão não unânime proferido pelo órgão especial de tribunal deverá ser ampliado pela convocação
do tribunal pleno.
e) Incumbe ao relator do feito decidir o incidente de desconsideração da personalidade jurídica, quando este
for instaurado originariamente perante o tribunal.
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71. Sobre os recursos em espécie, assinale a alternativa incorreta, nos termos do Código de Processo Civil
de 2015:

a) A decisão que julga antecipadamente parcela do mérito é recorrível por apelação.
b) O recurso pode ser interposto pela parte vencida, pelo terceiro prejudicado e pelo Ministério Público,
como parte ou como fiscal da ordem jurídica.
c) O capítulo da sentença que confirma, concede ou revoga a tutela provisória é impugnável na apelação.
d) Se os embargos de declaração forem rejeitados ou não alterarem a conclusão do julgamento anterior, o
recurso interposto pela outra parte antes da publicação do julgamento dos embargos de declaração será
processado e julgado independentemente de ratificação.
e)  É  vedado  ao  relator  limitar-se  à  reprodução  dos  fundamentos  da  decisão  agravada  para  julgar
improcedente o agravo interno.

DIREITO PROCESSUAL PENAL

72.  Sobre  o  inquérito  policial,  controle  externo  da  atividade  policial e  poder  investigatório  do
Ministério Público, analise as assertivas abaixo e assinale a alternativa incorreta:

a) O inquérito policial pode ser instaurado de ofício, por requisição do Ministério Público e a requerimento do
ofendido em casos de crime de ação penal pública incondicionada.
b) O membro do “Parquet”, com atuação na área de investigação criminal, pode avocar a presidência do
inquérito policial, em sede de controle difuso da atividade policial.
c)  No  exercício  do  controle  externo  da  atividade  policial,  o  membro  do  “Parquet”,  pode  requisitar
informações, a serem prestadas pela autoridade, acerca de inquérito policial não concluído no prazo legal,
bem assim requisitar sua imediata remessa ao Ministério Público ou Poder Judiciário, no estado em que se
encontre.
d) O membro do Ministério Público pode encaminhar peças de informação em seu poder diretamente ao
Juizado Especial Criminal, caso a infração seja de menor potencial ofensivo.
e) No inquérito policial, a autoridade policial assegurará o sigilo necessário à elucidação do fato ou exigido
pelo interesse da sociedade e, no  procedimento investigatório criminal,  os atos e peças, em regra, são
públicos.

73. Sobre competência, nos termos do Código de Processo Penal, analise as assertivas abaixo e assinale
a alternativa incorreta:

a) A competência será, de regra, determinada pelo lugar em que se consumar a infração, ou, no caso de
tentativa, pelo lugar em que for praticado o último ato de execução.
b) Tratando-se de infração continuada ou permanente, praticada em território de duas ou mais jurisdições, a
competência firmar-se-á pela prevenção.
c) Não sendo conhecido o lugar da infração, a competência regular-se-á pelo juízo que primeiro praticou
algum ato processual.
d) Havendo conexão ou continência, no concurso de jurisdições da mesma categoria, prevalecerá a do lugar
em que houver ocorrido o maior número de infrações, se as respectivas penas forem de igual gravidade.
e)  Se  reconhecida  inicialmente  ao  júri  a  competência  por  conexão  ou  continência,  o  juiz,  se  vier  a
desclassificar a infração ou impronunciar ou absolver o acusado, de maneira que exclua a competência do
júri, remeterá o processo ao juízo competente.

74. Sobre o  acordo de não persecução penal, segundo a Resolução 181/17, alterada pela Resolução
183/18,  ambas do Conselho Nacional  do Ministério  Público,  analise as  assertivas abaixo e  assinale  a
alternativa incorreta:

a) Não sendo o caso de arquivamento, o Ministério Público poderá propor ao investigado acordo de não
persecução penal quando, cominada pena mínima inferior a 4 (quatro) anos e o crime não for cometido com
violência ou grave ameaça a pessoa, o investigado tiver confessado formal e circunstanciadamente a sua
prática, mediante condições, ajustadas cumulativa ou alternativamente previstas na própria Resolução.
b) O descumprimento do acordo de não persecução pelo investigado também poderá ser utilizado pelo
membro do Ministério Público como justificativa para o eventual não oferecimento de suspensão condicional
do processo.
c)  O  acordo  de  não  persecução  não  poderá  ser  celebrado  na  mesma  oportunidade  da  audiência  de
custódia.
d) Não se admitirá a proposta de acordo de não persecução nos casos em que for cabível a transação
penal, nos termos da lei.
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e) Se o juiz considerar incabível o acordo de não persecução, bem como inadequadas ou insuficientes as
condições celebradas, fará remessa dos autos ao procurador-geral ou órgão superior interno responsável
por sua apreciação, nos termos da legislação vigente.

75. Sobre a prisão,  medidas cautelares diversas da prisão,  fiança e procedimento em geral,  nos
termos do Código de Processo Penal, analise as assertivas abaixo e assinale a alternativa incorreta  :  

a) O juiz pode substituir a prisão preventiva por prisão domiciliar quando se tratar de mulher com filho de até
12 (doze) anos de idade incompletos.
b) Pode ser imposta medida cautelar cumulativamente com a fiança e o descumprimento daquela pode
gerar o quebramento desta.
c) Se o autor do fato criminoso, sendo perseguido, passar  ao território de outro município ou comarca, o
executor  da prisão em flagrante poderá efetuar-lhe a prisão no lugar  onde o alcançar,  apresentando-o
imediatamente à autoridade local, que, depois de lavrado, se for o caso, o auto de flagrante, providenciará
para a remoção do preso.
d) A expedição da precatória não suspenderá a instrução criminal e, assim, f indo o prazo marcado, poderá
realizar-se o julgamento, mas, a todo tempo, a precatória, uma vez devolvida, será junta aos autos.
e) Se o acusado, citado por edital ou por hora certa, não comparecer, nem constituir advogado, ficarão
suspensos o processo e o curso do prazo prescricional.

76. Sobre medidas assecuratórias e incidentes processuais, nos termos do Código de Processo Penal,
analise as assertivas abaixo e assinale a alternativa correta:

a)  Contra  o  sequestro  cabem embargos  pelo  acusado sob  o  fundamento  de não terem os  bens sido
adquiridos com os proventos da infração e, pelo terceiro, a quem houverem os bens sido transferidos a título
oneroso, sob o fundamento de tê-los adquirido de boa-fé.
b) Cabe ao Ministério Público prover a hipoteca legal somente se houver interesse da Fazenda Pública.
c) Não havendo bens imóveis a serem sequestrados podem ser arrestados, do responsável,  bens móveis
suscetíveis de penhora, nos termos em que é facultado o sequestro.
d) Havendo dúvida acerca da autenticidade de documento acostado aos autos, o juiz ou relator do recurso,
poderá, de ofício ou a pedido da parte, determinar a instauração de incidente de falsidade.
e) Homologado judicialmente o laudo que, no incidente de insanidade mental, reconhece a incapacidade do
acusado por inimputabilidade decorrente de doença mental  à época do  fato criminoso, este deverá ser
imediatamente absolvido no processo principal, com imposição de medida de segurança.

77.  Sobre  o  posicionamento  sumular  firmado  pelo  Superior  Tribunal  de  Justiça,  quanto  ao  tema  da
suspensão condicional do processo, analise as assertivas abaixo e assinale a correta:

a) O benefício da suspensão do processo não é aplicável em relação às infrações penais cometidas em
concurso material, concurso formal ou continuidade delitiva, quando a pena mínima cominada, seja pelo
somatório, seja pela incidência da majorante, ultrapassar o limite de um (01) ano.
b) Nas hipóteses em que a condenação anterior não gera reincidência, é cabível a suspensão condicional
do processo.
c) É possível a adequação das condições da suspensão do processo no juízo deprecado ou no juízo da
execução, observadas as circunstâncias pessoais do beneficiário.
d) Na ação penal de iniciativa privada, cabe a suspensão condicional do processo, mediante proposta do
Ministério Público.
e)  O mero  decurso  do  prazo  da  suspensão condicional  do  processo  sem o cumprimento  integral  das
condições impostas em juízo não redundará em extinção automática da punibilidade do agente.

78. Sobre absolvição sumária no procedimento comum, segundo o Código de Processo Penal, esta é
possível:

a) Se a denúncia for inepta ou houver existência manifesta de causa excludente da ilicitude do fato. 
b) Se o fato narrado evidentemente não constitui crime ou estiver extinta a punibilidade do agente.
c) Se existir manifesta causa excludente de ilicitude ou de culpabilidade do agente, salvo inimputabilidade
penal decorrente de ser o agente menor de dezoito anos, quando deverá o feito ser remetido ao juizado
competente.
d) Se faltar pressuposto processual ou condição para o exercício da ação penal. 
e) Se existir dúvida sobre a materialidade do fato ou autoria do réu (“in dubio pro reo”).
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79. Sobre a prova, nos termos do Código de Processo Penal e Leis Especiais, analise as assertivas abaixo
e assinale a alternativa incorreta  :  

a) Quando a infração deixar vestígios, será indispensável o exame de corpo de delito, direto ou indireto, não
podendo supri-lo a confissão do acusado.
b) Em crimes abrangidos pelas Leis do Juizado Especial Criminal (Lei n. 9.099/95) e de Violência Doméstica
(Lei  n.  11.340/06)  é  possível  oferecer  denúncia  provando-se  a  materialidade  do  crime  por  meio  do
prontuário médico.
c) É possível o juiz determinar, de ofício, busca domiciliar para prender criminosos,  apreender pessoas
vítimas de crimes e colher qualquer elemento de convicção.
d) Os menores de 18 (dezoito)  anos,  o ascendente e descendente do acusado quando arrolados para
serem ouvidos na instrução processual não são considerados testemunhas numerárias (que integram o
limite máximo), tal como acontece com as testemunhas referidas.
e) Se o juiz verificar que a presença do réu poderá causar humilhação, temor, ou sério constrangimento à
testemunha ou  ao  ofendido,  de  modo que  prejudique  a verdade do  depoimento,  fará  a  inquirição  por
videoconferência e, somente na impossibilidade dessa forma, determinará a retirada do réu, prosseguindo
na inquirição, com a presença do seu defensor.

80. Sobre “emendatio libelli”, “mutatio libelli” e nulidades processuais, analise as assertivas abaixo e
assinale a alternativa incorreta:

a) Não há correlação entre o instituto da “emendatio libelli” e o princípio da complementariedade.
b) Não é aplicável a “mutatio libelli” em segundo grau de jurisdição.
c) Para decretação de nulidade, seja absoluta ou relativa, há necessidade de ter ocorrido prejuízo para a
acusação ou para a defesa.
d) A preclusão temporal é uma das formas de convalidação da nulidade relativa, ao lado de outras formas
de preclusão.
e) A ausência de citação não pode ser sanada, em nenhuma hipótese, por tratar-se de nulidade absoluta.

81. Sobre recursos e ações impugnativas em geral, analise as assertivas abaixo e assinale a alternativa
incorreta:

a) Deserção por falta de preparo é uma espécie de extinção anômala da via recursal prevista no Código de
Processo Penal.
b) A iteratividade é uma espécie de efeito recursal e a extensividade pode ser um efeito da decisão do
recurso. 
c) O juízo de prelibação pode ser feito de ofício pelo juízo ad quem.
d) O Promotor de Justiça pode ser parte legítima passiva em “habeas corpus”.
e)  No mandado de segurança impetrado pelo  Ministério  Público contra  decisão proferida em processo
penal, é desnecessária a citação do réu como litisconsorte passivo.

82. Sobre o recurso de  apelação,  nos termos da Legislação Processual Penal e Súmulas dos Supremo
Tribunal  Federal  e  Superior  Tribunal  de  Justiça, analise  as  assertivas  abaixo  e  assinale  a  alternativa
incorreta  :  

a) É cabível contra a sentença de impronúncia e absolvição sumária no procedimento nos processos de
competência do Tribunal do Júri.
b) É cabível da decisão de rejeição de denúncia no procedimento sumaríssimo.
c) É cabível ao ofendido, não estando habilitado como assistente, interpô-la contra a decisão do tribunal do
júri, após o transcurso do prazo recursal para o Ministério Público.
d)  É  cabível  contra  decisão do Tribunal  do Júri  em hipóteses  restritas  legalmente  previstas  e  o  efeito
devolutivo é adstrito aos fundamentos da sua interposição.
e) É cabível se de parte da sentença definitiva ou com força de definitiva proferida pelo juiz singular não for
previsto recurso em sentido estrito.

83. Sobre o recurso em sentido estrito, carta testemunhável e embargos de declaração, nos termos do
Código de Processo Penal e Súmulas dos Supremo Tribunal Federal e Superior Tribunal de Justiça, analise
as assertivas abaixo e assinale a alternativa incorreta:

a) Constitui nulidade a falta de intimação do denunciado para oferecer contrarrazões ao recurso interposto
do indeferimento do decreto de prisão preventiva, não a suprindo a nomeação de defensor dativo.
b) Não há previsão legal de  efeitos infringentes aos embargos de declaração interposto pelo réu ou seu
defensor.
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c) É cabível recurso em sentido estrito contra a decisão que reconhece a competência ou incompetência do
juízo. 
d) O juiz não pode modificar a decisão do recurso em sentido estrito interposto por simples petição contra
retratação da decisão em recurso anteriormente interposto pela parte contrária.
e) O tribunal a que competir o julgamento da carta testemunhável, se desta tomar conhecimento, mandará
processar  o  recurso,  ou,  se  estiver  suficientemente  instruída,  decidirá  logo,  o  mérito  do  recurso  não
recebido.

84. Analise as assertivas abaixo e assinale a alternativa correta:

a) Nos termos da Resolução 213/15 do Conselho Nacional de Justiça (que dispõe sobre a apresentação de
toda pessoa presa à autoridade judicial no prazo de 24 horas), iniciada a audiência de custódia, após o juiz
esclarecer ao preso os motivos de sua prisão em flagrante, o Ministério Público poderá requer sua prisão
preventiva ou aplicação de medida diversa desta, oportunizando-se ao preso se manifestar sobre o pedido
em autodefesa, após a defesa técnica. 
b) Nos termos da Lei  n.  13.431/17 (que estabelece o sistema de garantia  de direitos da criança e do
adolescente  vítima  ou  testemunha  de  violência),  o  depoimento  especial  seguirá  o  rito  cautelar  de
antecipação de prova quando se tratar de criança ou adolescente menor de 14 (quatorze) anos e, em caso,
de violência sexual.
c)  Nos  termos  da  Lei  n.  9.807/99  (que  estabelece  normas  para  a  organização  e  a  manutenção  de
programas especiais de proteção a vítimas e a testemunhas ameaçadas), o representante do Ministério
Público não poderá compor o Conselho Deliberativo,  sendo-lhe, porém, facultado apresentar solicitação
para que a pessoa a ser protegida possa ingressar no programa.
d)  Nos  termos  da  Lei  n.  13.344/16  (que  dispõe  sobre  prevenção  e  repressão  ao  tráfico  interno  e
internacional de pessoas e sobre medidas de atenção às vítimas), tanto o delegado de polícia como o
Ministério Público podem provocar o juízo para que decrete, em havendo indícios suficientes de infração
penal,  medidas assecuratórias relacionadas a bens,  direitos ou valores  pertencentes ao investigado ou
acusado, ou existentes em nome de interpostas pessoas, que sejam instrumento, produto ou proveito do
crime de tráfico de pessoas.
e) Nos termos da Lei n. 9.296/06 (que regulamenta a garantia do sigilo das comunicações), o incidente de
inutilização de gravação que não interessar como prova deverá ser assistido pelo Ministério Público e pela
Defensoria Pública quando a interceptação se der durante o inquérito policial e não restar comprovada a
autoria.

85. Analise as assertivas abaixo e assinale a alternativa correta:

a) Nos termos da Lei n. 9.099/95 (Lei dos Juizados Especiais Cíveis e Criminais), no juízo comum ou no
Tribunal  do  Júri,  havendo  reunião  de  processos  decorrente  da  aplicação  das  regras  de  conexão  e
continência, deverão ser observados os institutos da transação penal e da composição civil.
b) Nos termos da Lei n. 11.340/96 (Lei Maria da Penha), as medidas protetivas de urgência que obrigam o
agressor, dada sua natureza cautelar, têm validade de 6 (seis) meses, podendo ser prorrogada a pedido da
vítima, seu defensor ou do Ministério Público enquanto perdurar o processo.
c) Nos termos da Lei n. 12.850/13 (que define organização criminosa e dispõe sobre a investigação criminal,
os meios de obtenção da prova, infrações penais correlatas e o procedimento criminal), é vedado que a
autoridade policial, o investigado e o defensor promovam negociações para formalização de colaboração
premiada por não serem partes processuais.
d) Nos termos da Lei n. 8.072/90 (Lei  dos Crimes Hediondos), a prisão temporária terá o prazo de 15
(quinze) dias, prorrogável por igual período em caso de extrema e comprovada necessidade, tanto nos
crimes hediondos como nos de prática da tortura, de tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins e o
terrorismo.
e) Nos termos da Lei n. 11.343/06 (Lei Antidrogas), decorrido o prazo para conclusão do inquérito policial a
autoridade  de  polícia  judiciária  deverá  remeter  os  autos  ao  juízo,  sem  prejuízo  de  diligências
complementares necessárias ou úteis à plena elucidação do fato, cujo resultado deverá ser posteriormente
encaminhado ao juízo competente até a apresentação da resposta escrita, sob pena de preclusão.

EXECUÇÃO PENAL 

86. Sobre o trabalho do preso, analise as assertivas abaixo e assinale a alternativa correta:

a) O condenado à pena privativa de liberdade e o preso provisório estão obrigados ao trabalho, na medida
de suas aptidões e capacidades.
b) O trabalho do preso, como dever social e condição de dignidade humana, terá finalidade  educativa e
produtiva, será remunerado e está sujeito à Consolidação das Leis Trabalhistas.
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c)  É  possível  a  execução  indireta  das  atividades  desenvolvidas  nos  estabelecimentos  prisionais,
relacionadas à realização de trabalho pelo preso. 
d) Não será computado para fins de remição da pena o tempo em que o preso ficou impossibilitado de
prosseguir no trabalho, por motivo de acidente.
e) A realização de trabalho externo depende da autorização da direção do estabelecimento penal, além do
cumprimento mínimo de 1/6 (um sexto da pena), considerando o tempo da prisão preventiva e da pena no
regime fechado. 

87. Conforme o entendimento sumulado pelos tribunais superiores, analise as assertivas abaixo e assinale a
alternativa correta:

I - Admite-se a progressão de regime de cumprimento da pena ou a aplicação imediata de regime menos
severo nela determinada, antes do trânsito em julgado da sentença condenatória.
II - O reconhecimento de falta grave decorrente do cometimento de fato definido como crime doloso no
cumprimento de pena exige prévio procedimento administrativo disciplinar e trânsito em julgado de sentença
penal condenatória no processo penal instaurado para apuração do fato. 
III - A prática de falta grave interrompe a contagem do prazo para a obtenção de livramento condicional e
progressão de regime de cumprimento de pena, o qual se reinicia a partir do cometimento dessa infração.
IV - A prática de falta grave interrompe o prazo para o fim de comutação de pena ou indulto. 
V - A pena unificada para atender ao limite de trinta anos de cumprimento, determinado pelo art. 75 do
Código Penal, não é considerada para a concessão de outros benefícios, como o livramento condicional ou
regime mais favorável de execução. 

a) Somente as assertivas I e II estão corretas.
b) Somente as assertivas II e III estão corretas. 
c) Somente as assertivas III e IV estão corretas.
d) Somente as assertivas I e IV estão corretas. 
e) Somente as assertivas I e V estão corretas. 

88. Analise as assertivas abaixo e assinale a incorreta:

a) Incumbe à Defensoria Pública visitar os estabelecimentos penais, tomando providências para o adequado
funcionamento, e requerer, quando for o caso, a apuração de responsabilidade.
b) Incumbe ao Conselho da Comunidade, visitar, pelo menos mensalmente, os estabelecimentos penais
existentes na comarca. 
c)  Incumbe  ao  Patronato  visitar  os  estabelecimentos  penais,  tomando  providências  para  o  adequado
funcionamento, e requerer, quando for o caso, a apuração de responsabilidade.
d) Incumbe ao Ministério Público visitar mensalmente os estabelecimentos penais, registrando sua presença
em livro próprio. 
e)  Compete  ao  Juiz  da  Execução  inspecionar,  mensalmente,  os  estabelecimentos  penais,  tomando
providências  para  o  adequado  funcionamento  e  promovendo,  quando  for  o  caso,  a  apuração  de
responsabilidade. 

MEDICINA LEGAL

89. Relativamente  à  morte  causada  por  asfixia,  suas  modalidades  e  sinais  cadavéricos,  analise  as
assertivas abaixo e assinale a correta:

a)  São  sinais  internos  observados  em  todas  as  necropsias:  sangue  fluído  de  cor  escura,  congestão
polivisceral,  equimoses  viscerais  com  forma  de  petéquias,  mais  frequentes  nas  regiões  subpleural,
subcárdica e subepicárdia. 
b) Estrangulamento é a contrição cervical realizada diretamente por qualquer parte do corpo do agressor,
como mãos, pernas, braços. 
c) Esganadura caracteriza-se pela constrição do pescoço por laço acionado por força mecânica ativa, como
o garrote.
d) A presença de sulco horizontalizado, contínuo, com profundidade uniforme pode indicar enforcamento. 
e) A presença de sulco único, oblíquo e ascendente, com profundidade desigual pode indicar enforcamento.

DIREITO DO CONSUMIDOR

90. Analise as assertivas abaixo e assinale a alternativa incorreta:
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a) Nos contratos bancários é vedado ao julgador conhecer, de ofício, da abusividade das cláusulas.
b) O Código de Defesa do Consumidor é aplicável aos empreendimentos habitacionais promovidos pelas
sociedades cooperativas. 
c) O Código de Defesa do Consumidor é aplicável às entidades abertas de previdência complementar, não
incidindo nos contratos previdenciários celebrados com entidades fechadas.
d) Cabe ao mantenedor do Cadastro de Proteção ao Crédito a notificação do devedor antes de proceder à
inscrição.
e) O Ministério Público tem legitimidade ativa para atuar na defesa de direitos difusos coletivos e individuais
homogêneos dos consumidores, exceto os decorrentes da prestação de serviço público.

91. Analise as assertivas abaixo e assinale a alternativa correta:

a) O produto é considerado defeituoso pelo fato de, no prazo de 30 (trinta) dias, outro de melhor qualidade
ser colocado no mercado.
b) A garantia legal de adequação do produto ou serviço depende de termo expresso, sendo possível a
exoneração contratual do fornecedor, caso haja anuência do consumidor. 
c) O direito de o consumidor reclamar pelos vícios aparentes ou de fácil constatação de produtos duráveis,
adquiridos pela internet, caduca em 07 (sete) dias. 
d) O ônus da prova da veracidade e correção da informação ou comunicação publicitária cabe a quem as
patrocina. 
e) A garantia contratual complementar à legal consiste em ato de liberalidade do fornecedor e, portanto, não
pode impor ônus ao consumidor. 

92. Analise as assertivas abaixo e assinale a alternativa correta:

Constituem infração a ordem econômica, conforme a Lei n. 12.529/11 (que estrutura o Sistema Brasileiro
de Defesa da Concorrência e dispõe sobre prevenção e repressão às infrações contra a ordem econômica),
independentemente de culpa, os atos sob qualquer forma manifestados, que tenham por objeto ou possam
produzir os seguintes efeitos, ainda que não sejam alcançados: 

I - Limitar, falsear ou de qualquer forma prejudicar a livre concorrência ou a livre iniciativa.  
II - Condicionar o fornecimento de produto ou de serviço ao fornecimento de outro produto ou serviço, bem
como, sem justa causa, a limites quantitativos. 
III - Impedir o acesso de concorrente às fontes de insumo, matérias-primas, equipamentos ou tecnologia,
bem como, aos canais de distribuição.
IV  - Colocar,  no  mercado  de  consumo,  qualquer  produto  ou  serviço  em  desacordo  com  as  normas
expedidas pelos órgãos oficiais competentes ou,  se normas específicas não existirem, pela Associação
Brasileira  de  Normas  Técnicas  ou  outra  entidade  credenciada  pelo  Conselho  Nacional  de  Metrologia,
Normalização e Qualidade Industrial (CONMETRO). 

a) Somente as assertivas I e II estão corretas. 
b) Somente as assertivas I e III estão corretas.
c) Somente as assertivas II e III estão corretas.
d) Somente as assertivas III e IV estão corretas.
e) Todas as assertivas estão corretas.

DIREITO SANITÁRIO

93. Analise as assertivas abaixo e assinale a alternativa incorreta:

a) Entende-se por saúde do trabalhador um conjunto de atividades que se destina, através das ações de
vigilância epidemiológica e vigilância sanitária, à promoção e proteção da saúde dos trabalhadores, assim
como,  visa à recuperação e reabilitação da saúde dos trabalhadores submetidos aos riscos e agravos
advindos das condições de trabalho. 
b) Entende-se por vigilância sanitária um conjunto de ações que proporcionam o conhecimento, a detecção
ou prevenção de qualquer mudança nos fatores determinantes e condicionantes da saúde individual ou
coletiva com a finalidade de recomendar e adotar as medidas de prevenção e controle de doenças ou
agravos. 
c)  Os  níveis  de  saúde  expressam  a  organização  social  e  econômica  do  País,  tendo  a  saúde  como
determinantes e condicionantes,  entre  outros,  a alimentação, a moradia,  o saneamento básico,  o  meio
ambiente, o trabalho, a renda, a educação, atividade física, o transporte, o lazer e o acesso aos bens e
serviços essenciais. 
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d) A incorporação, exclusão ou alteração pelo SUS de novos medicamentos, produtos e procedimentos,
bem como,  a  constituição  ou  alteração  de  protocolo  clínico  ou  diretriz  terapêutica,  são  atribuições  do
Ministério da Saúde, assessorado pela Comissão Nacional de Incorporação de Tecnologias no SUS. 
e) É permitida a participação direta ou indireta, inclusive controle, de empresas ou de capital estrangeiro na
assistência à saúde nos casos de serviços de saúde mantidos, sem finalidade lucrativa, por empresas, para
atendimento de seus empregados e dependentes, sem qualquer ônus para a seguridade social.

94. Sobre o financiamento das ações e serviços públicos de saúde, analise as assertivas abaixo e assinale
a alternativa correta. São consideradas, para fins de apuração da aplicação dos valores mínimos a serem
destinados, anualmente, pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios com ações e serviços públicos
de saúde, as despesas decorrentes de:

a) Remuneração do pessoal ativo, pagamento de aposentadorias e pensões dos servidores da saúde.
b) Limpeza urbana e remoção de resíduos.
c) Saneamento básico dos distritos sanitários especiais indígenas e de comunidades remanescentes de
quilombos.
d)  Preservação e  correção  do  meio  ambiente,  realizadas  por  órgãos  de  meio  ambiente  dos  entes  da
Federação ou por entidades não governamentais.
e) Obras de infraestrutura realizadas para beneficiar direta ou diretamente a rede de saúde.

95. Analise as assertivas e assinale a alternativa correta:

a) O processo de planejamento e orçamento do Sistema Único de Saúde será descendente, do nível federal
até o local, ouvidos seus órgãos deliberativos, assessorados pela Comissão Nacional de Incorporação de
Tecnologias no SUS, compatibilizando-se as necessidades da política da saúde com a disponibilidade de
recursos.
b) A atuação das Comissões Intergestores Bipartite e Tripartite tem por objetivo decidir sobre os aspectos
operacionais,  financeiros  e  administrativos  da  gestão  compartilhada  do  Sistema  Único  de  Saúde,  em
conformidade com a definição da política consubstanciada em planos de saúde, aprovados pelos Conselhos
de Saúde. 
c)  A Comissão Intergestora Bipartite é reconhecida como entidade representativa dos entes estaduais e
municipais para tratar de matérias referentes à saúde e declarada de utilidade pública e de relevante função
social. 
d)  A atuação do  Conselho  Nacional  de Secretários  de  Saúde e  do Conselho  Nacional  de  Secretarias
Municipais de Saúde tem por objetivo fixar diretrizes sobre as regiões de saúde, distrito sanitário, integração
de  territórios,  referência  e  contrarreferência  e  demais  aspectos  vinculados  à  integração  das  ações  e
serviços de saúde entre os entes federados.
e) O Conselho Nacional de Secretários de Saúde e os Conselhos de Secretarias Municipais de Saúde são
reconhecidos como foros de negociação e pactuação entre gestores, quanto aos aspectos operacionais do
Sistema Único de Saúde.

DIREITO DA INFÂNCIA E DA JUVENTUDE E/OU DIREITO À EDUCAÇÃO: 

96. Entre  as  garantias  de  prioridade  estabelecidas  expressamente pelo  Estatuto  da  Criança  e  do
Adolescente (art. 4º, parágrafo único, da Lei n. 8.069/90), não há previsão de:

a) Primazia de receber proteção e socorro em quaisquer circunstâncias. 
b) Precedência de atendimento nos serviços públicos ou de relevância pública. 
c)  Destinação privilegiada de recursos públicos nas áreas relacionadas com a proteção à infância e à
juventude.
d)  Viabilização  prioritária  de  formas  alternativas  de  participação,  ocupação  e  convívio  com as  demais
gerações.
e) Preferência na formulação e na execução das políticas sociais públicas. 

97. Nos termos do Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei n. 8.069/90), assinale a alternativa correta:

a)  A  autoridade  judiciária  manterá,  em  cada  comarca  ou  foro  regional,  um  registro  de  crianças  e
adolescentes em condições de serem adotados e outro de pessoas interessadas na adoção.
b) O vínculo da adoção constitui-se por inscrição no registro civil. 
c) A desistência do pretendente em relação à guarda para fins de adoção ou a devolução da criança ou do
adolescente depois do trânsito em julgado da sentença de adoção importará na sua exclusão dos cadastros
de adoção e na vedação de renovação da habilitação, de forma irreversível.
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d) A adoção deve ser deferida quando representar vantagens para o adotando, sendo despiciendo aquilatar-
se a existência de motivos legítimos. 
e)  Em  observância  ao  princípio  da  proteção  integral,  a  preferência  das  pessoas  cronologicamente
cadastradas para adotar determinada criança é absoluta. 

98. Assinale a alternativa incorreta:

a)  O  Estatuto  da  Criança  e  do  Adolescente  (Lei  n.  8.069/90) não  veda  que  lei  municipal  estabeleça
mecanismos  internos  e  externos  de  controle  da  atuação  dos  conselheiros  tutelares  individualmente
considerados, regulamentando a forma de aplicação de sanções administrativas àqueles que, por ação ou
omissão, descumprem seus deveres funcionais. 
b) O sistema de garantias dos direitos da criança e do adolescente, concebido pela Lei n. 8.069/90, não é
hierarquizado, havendo apenas profissionais e autoridades diversas com funções distintas. 
c) É de atribuição do Conselho Tutelar  assessorar  o Poder Executivo local  na elaboração da proposta
orçamentária para planos e programas de atendimento dos direitos da criança e do adolescente.
d)  O processo de  escolha dos  membros  do Conselho  Tutelar  deve  ser  estabelecido  em resolução  do
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente e realizado sob a responsabilidade do Poder
Judiciário, com a fiscalização do Ministério Público. 
e) Os dirigentes de estabelecimentos de ensino fundamental devem comunicar ao Conselho Tutelar os
casos de reiteração de faltas injustificadas e de evasão escolar, esgotados os recursos escolares.

99. Assinale a alternativa correta:

a) A investigação do fato e o atendimento de criança a quem se imputa a prática de ato infracional é de
responsabilidade exclusiva do Conselho Tutelar.
b) Como a tônica do procedimento para apuração de ato infracional é a  celeridade, mostra-se viável a
desistência de outras provas em face da confissão do adolescente. 
c) Toda ação socioeducativa é pública incondicionada, e o Ministério Público é o seu titular exclusivo, não
havendo que se falar em ação socioeducativa privada, ainda que em caráter subsidiário. 
d) Em sede de aplicação de medida socioeducativa, havendo confissão, deve-se atenuar a imposição da
medida.
e) O cálculo da prescrição de medida socioeducativa aplicada com ou sem prazo de duração certo, por
analogia,  deve  ter  em vista  o  limite  de  3  (três)  anos  previsto  para  a  duração  máxima  da  medida  de
internação.

100.  Nos  termos  do  que  expressamente  estabelece  a  Lei  n.  8.069/90  (Estatuto  da  Criança  e  do
Adolescente), assinale a alternativa incorreta. É medida aplicável aos pais ou responsável:

a) Obrigação de encaminhar a criança ou adolescente a tratamento especializado.
b) Comparecimento em juízo,  no prazo e nas condições fixadas pelo  juiz,  para informar e justificar  as
atividades. 
c) Advertência.
d) Perda da guarda.
e) Destituição da tutela.

101.  Nos  termos  do  que  expressamente  estabelece  a  Lei  n.  8.069/90  (Estatuto  da  Criança  e  do
Adolescente), assinale a alternativa incorreta:

a) É direito dos pais ou responsáveis ter ciência do processo pedagógico, bem como participar da definição
das propostas educacionais. 
b) É dever do Estado assegurar atendimento em creche e pré-escola às crianças de zero a cinco anos de
idade.
c) É assegurado às crianças e aos adolescentes o direito de contestar critérios avaliativos, podendo recorrer
às instâncias escolares superiores. 
d) No processo educacional respeitar-se-ão os valores culturais, artísticos e históricos próprios do contexto
social da criança e do adolescente, garantindo-se a estes a liberdade da criação e o acesso às fontes de
cultura.
e) Entende-se por trabalho educativo a atividade laboral em que prevalecem as exigências pedagógicas
relativas ao desenvolvimento profissional e produtivo do educando. 

PROTEÇÃO AO PATRIMÔNIO PÚBLICO: 

102. Em tema de improbidade administrativa, assinale a alternativa incorreta  :
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a) Para a caracterização da improbidade, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça considera
indispensável  que  a  atuação  do  agente  seja  dolosa,  para  a  tipificação  das  condutas  descritas  nos
artigos  9º  (Atos  de  Improbidade  Administrativa  que  Importam  Enriquecimento  Ilícito) e  11  (Atos  de
Improbidade Administrativa que Atentam Contra os Princípios da Administração Pública), ou, pelo menos,
eivada de culpa grave, nas do artigo 10 (Atos de Improbidade Administrativa que Causam Prejuízo ao
Erário), todos da Lei n. 8.429/92. 
b)  Constitui  ato  de  improbidade  administrativa  atentatório  aos  princípios  da  administração  pública  a
transferência  de  recursos a  entidades  privadas  sem  a  prévia  celebração  de  contrato,  convênio  ou
instrumento congênere.
c) Na forma da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, a contratação de servidores sem concurso
público,  realizada  com  base  em  lei  municipal  autorizadora,  não  descaracteriza  o  ato
de improbidade administrativa.
d)  Segundo  a  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  o  Ministério  Público  estadual  possui
legitimidade  para  atuar  no  Superior  Tribunal  de  Justiça  nos  processos  em  que  figure  como  parte,
reservando-se ao Ministério  Público Federal,  por  meio da Procuradoria-Geral  da República,  a atuação
como fiscal da lei.
e) A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é prevalente no sentido de que a revisão da dosimetria
das sanções aplicadas em ações de  improbidade administrativa reclama o reexame do conjunto fático-
probatório dos autos,  o que esbarra na Súmula nº 7/STJ, ressalvadas hipóteses excepcionais  em que
exsurja evidente desproporcionalidade entre a conduta do agente e as sanções aplicadas. 

103. Sobre  compromisso  de  ajustamento  de  conduta,  assinale  a  alternativa  incorreta,  nos termos  da
Resolução n. 179/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público:

a) O compromisso de ajustamento de conduta possui natureza de negócio jurídico.
b) O compromisso de ajustamento de conduta apresenta eficácia de título executivo extrajudicial a partir da
sua publicação.
c)  É cabível  o compromisso de ajustamento de conduta nas hipóteses configuradoras de improbidade
administrativa, podendo ser tomado tanto na fase de investigação como no curso da ação judicial.
d) O Ministério Público tem legitimidade para executar compromisso de ajustamento de conduta firmado por
outro órgão público, no caso de sua omissão frente ao descumprimento das obrigações assumidas, sem
prejuízo da adoção de outras providências de natureza civil  ou criminal  que se mostrarem pertinentes,
inclusive em face da inércia do órgão público compromitente.
e)  O compromisso  de ajustamento  de conduta poderá ser  firmado em conjunto  por  órgãos de ramos
diversos do Ministério Público ou por este e outros órgãos públicos legitimados, bem como contar com a
participação de associação civil, entes ou grupos representativos ou terceiros interessados.

104. Assinale a alternativa incorreta:

a) A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou-se no sentido de que não configura bis in idem a
coexistência de acórdão condenatório do Tribunal de Contas ao ressarcimento do erário com sentença
condenatória proferida em ação civil pública por improbidade administrativa. 
b)  É  pacífico  no  Superior  Tribunal  de  Justiça o  entendimento  de  que  o  conceito  de  agente  público,
estabelecido pela Lei n. 8.429/1992 (Lei de Improbidade Administrativa), abrange os agentes políticos, como
prefeitos e vereadores, não havendo bis in idem nem incompatibilidade entre a responsabilização política e
criminal estabelecida pelo Decreto-Lei 201/1967 e a responsabilização pela prática de ato de improbidade
administrativa e respectivas sanções civis.
c)  O  Superior  Tribunal  de  Justiça firmou  jurisprudência  segundo  a  qual  o  juízo  pode  decretar,
fundamentadamente,  a  indisponibilidade  de  bens  do  demandado,  quando  presentes  indícios  de
responsabilidade  pela  prática  de  ato  ímprobo  que  cause  lesão  ao  patrimônio  público  ou  importe
enriquecimento  ilícito,  prescindindo  da  comprovação  de  dilapidação  de  patrimônio,  ou  sua  iminência,
restando dispensada, assim, a demonstração de periculum in mora.
d) A posse e o exercício de agente público ficam condicionados à apresentação de declaração dos bens e
valores que compõem o seu patrimônio  privado, podendo a sua atualização anual  ser  substituída pela
entrega de cópia da declaração de bens apresentada à Delegacia da Receita Federal na conformidade da
legislação do Imposto sobre a Renda e proventos de qualquer natureza.
e) Nos termos da Lei  n.  8.429/92 (Lei  de Improbidade Administrativa),  na fixação das sanções por ela
cominadas, o juiz levará em conta a extensão do dano causado, assim como os antecedentes do agente e o
proveito patrimonial por este obtido.
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105. Assinale a alternativa incorreta:

a) Conforme tem decidido o Superior Tribunal de Justiça, o ressarcimento do dano decorrente da prática de
ato de improbidade administrativa não constitui sanção propriamente dita, mas consequência necessária do
prejuízo causado.
b)  Havendo  indícios  fundados  de  malversação  de  bens  ou  recursos  de  origem pública no  âmbito  de
determinada organização da sociedade civil  de interesse público (OSCIP),  por se tratar de entidade do
terceiro setor, com regramento especial quanto à responsabilidade, não se aplicam as regras e as sanções
da Lei n. 8.429/92 (Lei de Improbidade Administrativa).
c)  No  ato  de  improbidade administrativa  do  qual  resulta  prejuízo  ao  erário,  a  responsabilidade  pela
reparação do dano dos agentes que atuam em concurso é solidária, segundo a jurisprudência do Superior
Tribunal de Justiça.
d) Dentre as espécies de fraudes em prejuízo ao patrimônio público, pode ser citado o superfaturamento (ou
superestimação), que ocorre quando se cobra sobrepreço ilegal, de modo que a Administração Pública paga
pela obra ou serviço mais do que realmente se revelava devido.
e) O descumprimento de  normas relativas à celebração, fiscalização e aprovação de contas de parcerias
firmadas pela Administração Pública com entidades privadas está tipificado, expressamente, como ato de
improbidade administrativa que atenta contra os princípios da administração pública.

106. Nos termos da Lei n. 12.846/2013 (Lei Anticorrupção), assinale a alternativa correta:

a)  Uma  vez  aplicadas  as  sanções  previstas  pela  Lei  n.  12.846/2013,  fica  prejudicado  o  processo  de
responsabilização e o apenamento, pelo mesmo fato, decorrente de ato de improbidade administrativa. 
b) Em caso de descumprimento do acordo de leniência, a pessoa jurídica ficará impedida de celebrar novo
acordo pelo prazo de 5 (cinco) anos contados do conhecimento pela Administração Pública do referido
descumprimento.
c)  A celebração  do  acordo  de  leniência  isentará  a  pessoa  jurídica  das  seguintes  sanções:  publicação
extraordinária da decisão condenatória; proibição de receber incentivos, subsídios, subvenções, doações ou
empréstimos de órgãos ou entidades públicas e de instituições financeiras públicas ou controladas pelo
poder público, pelo prazo mínimo de 1 (um) e máximo de 5 (cinco) anos; e reduzirá em até 2/3 (dois terços)
o valor da multa aplicável.
d) Prescrevem em 3 (três) anos as infrações previstas na Lei n. 12.846/2013, contados da data da ciência
da infração ou, no caso de infração permanente ou continuada, do dia em que tiver cessado.
e) Quanto à responsabilização judicial, pode ser aplicada à pessoa jurídica infratora a sanção, dentre outras,
de suspensão ou interdição parcial ou total de suas atividades. 

107. Nos termos da Lei n. 4.717/1965 (Lei da Ação Popular), assinale a alternativa incorreta:

a) Ao Ministério Público é vedado, em qualquer hipótese, assumir a defesa do ato impugnado. 
b) Se o autor desistir da ação, serão publicados editais nos prazos e condições legais, sendo assegurado ao
representante  do  Ministério  Público,  dentro  do  prazo  de  90  (noventa)  dias  da  última  publicação  feita,
promover o prosseguimento da ação.
c) O Ministério Público, bem como qualquer cidadão, poderá recorrer das sentenças e decisões proferidas
contra o autor da ação e suscetíveis de recurso. 
d) Caso decorridos 60 (sessenta) dias da publicação da sentença condenatória de segunda instância, sem
que o autor ou terceiro promova a respectiva execução, é facultado ao representante do Ministério Público
promovê-la nos 30 (trinta) dias seguintes.
e) Ao despachar a inicial, o juiz deverá ordenar a intimação do representante do Ministério Público. 

DIREITO AMBIENTAL E HABITAÇÃO E URBANISMO: 
 
108. Assinale a alternativa incorreta. A Lei n. 12.651/2012 (Código Florestal) estabelece:

a) Critérios para que os órgãos competentes autorizem o manejo  sustentável  para exploração florestal
eventual, mesmo que sem propósito comercial e para consumo no próprio imóvel. 
b) Estudos e critérios que devem ser levados em consideração para localização de área de Reserva Legal
em imóvel rural.
c) Condições para o cômputo das Áreas de Preservação Permanente no cálculo do percentual da Reserva
Legal do imóvel. 
d)  Diretrizes  e  orientações  para  o  manejo  florestal  sustentável  da  vegetação  da  Reserva  Legal  com
propósito comercial.
e) Situações em que se permite o uso de fogo na vegetação. 
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109. Assinale  a  alternativa  correta,  nos  termos da  Lei  n.  12.305/2010 (Política  Nacional  de  Resíduos
Sólidos): 

a) Considera-se área contaminada o local cujos responsáveis pela disposição não sejam identificáveis ou
individualizáveis.
b)  Considera-se  logística  reversa  a  produção  e  consumo de  bens  e  serviços  de  forma  a  atender  as
necessidades das atuais gerações e permitir melhores condições de vida, sem comprometer a qualidade
ambiental e o atendimento das necessidades das gerações futuras. 
c) Considera-se destinação final ambientalmente adequada a distribuição ordenada de rejeitos em aterros,
observando  normas  operacionais  específicas  de  modo  a  evitar  danos  ou  riscos  à  saúde  pública  e  à
segurança e a minimizar os impactos ambientais adversos.
d) Considera-se reutilização o processo de transformação dos resíduos sólidos que envolve a alteração de
suas propriedades físicas, físico-químicas ou biológicas, com vistas à transformação em insumos ou novos
produtos, observadas as condições e os padrões estabelecidos pelos órgãos competentes do Sisnama e, se
couber, do SNVS e do Suasa.
e)  Consideram-se  geradores  de resíduos sólidos  as pessoas físicas ou jurídicas,  de direito  público  ou
privado, que geram resíduos sólidos por meio de suas atividades, nelas incluído o consumo. 

110. Nos termos da  Lei  n.  9.433/1997 (Política  Nacional  de Recursos Hídricos),  assinale  a  alternativa
incorreta:

a) A utilização racional e integrada dos recursos hídricos, incluindo o transporte aquaviário, com vistas ao
desenvolvimento sustentável, é um dos objetivos da Política Nacional de Recursos Hídricos.
b) A gestão dos recursos hídricos deve sempre proporcionar o uso múltiplo das águas. 
c)  A derivação  ou  captação  de  parcela  da  água existente  em um corpo  de  água para  consumo final
independe de outorga pelo Poder Público. 
d) A água é um recurso natural limitado, dotado de valor econômico. 
e) A articulação da gestão de recursos hídricos com a do uso do solo é uma das diretrizes gerais de ação
para implementação da Política Nacional de Recursos Hídricos. 

111. Nos termos da Lei n. 11.428/2006 (Lei da Mata Atlântica), assinale a alternativa correta: 

a) O poder público, sem prejuízo das obrigações dos proprietários e posseiros estabelecidas na legislação
ambiental, estimulará, com incentivos econômicos, a proteção e o uso sustentável do Bioma Mata Atlântica.
b)  O  corte,  a  supressão  e  a  exploração  da  vegetação  do  Bioma Mata  Atlântica  far-se-ão  de  maneira
diferenciada, conforme se trate de vegetação primária ou secundária, independentemente do estágio de
regeneração.
c) Os novos empreendimentos que impliquem o corte ou a supressão de vegetação do Bioma Mata Atlântica
deverão ser implantados obrigatoriamente em áreas já substancialmente alteradas ou degradadas.
d) A supressão de vegetação primária do Bioma Mata Atlântica, para fins de loteamento ou edificação, nas
regiões metropolitanas e áreas urbanas consideradas como tal em lei específica, deve ser autorizada pelo
órgão estadual ou municipal competente.
e) Prática preservacionista é a atividade técnica e cientificamente fundamentada que vise à recuperação da
diversidade biológica em áreas de vegetação nativa, por meio da reintrodução de espécies nativas.

112. Em  relação  às  disposições  contidas  na  Lei  n.  10.257/2001  (Estatuto  da  Cidade),  referentes  ao
usucapião especial de imóvel urbano, assinale a alternativa incorreta: 

a) Aquele que possuir como sua área ou edificação urbana de até duzentos e cinquenta metros quadrados,
por cinco anos, ininterruptamente e sem oposição, utilizando-a para sua moradia ou de sua família, adquirir-
lhe-á o domínio, desde que não seja proprietário de outro imóvel urbano ou rural. 
b) Os núcleos urbanos informais existentes sem oposição há mais de cinco anos e cuja área total dividida
pelo número de possuidores seja  inferior  a duzentos e cinquenta metros quadrados por possuidor  são
suscetíveis de serem usucapidos coletivamente, desde que os possuidores não sejam proprietários de outro
imóvel urbano ou rural. 
c) O autor terá os benefícios da justiça e da assistência judiciária gratuita, inclusive perante o cartório de
registro de imóveis.
d) A associação de moradores da comunidade, mesmo que sem personalidade jurídica, é parte legítima
para a propositura da ação, desde que explicitamente autorizada pelos representados. 
e) Na ação de usucapião especial urbana é obrigatória a intervenção do Ministério Público. 
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AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA,  AÇÕES  COLETIVAS  E/OU  PROCEDIMENTOS  EXTRAJUDICIAIS  DE
ATRIBUIÇÃO  DO  MINISTÉRIO  PÚBLICO  (INQUÉRITO  CIVIL,  PROCEDIMENTO  PREPARATÓRIO,
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO E NOTÍCIA DE FATO):

113.  Sobre a  Notícia  de Fato,  prevista  na Resolução  n.  174/2017 do Conselho Nacional  do Ministério
Público, assinale a alternativa correta:

a) Não havendo recurso da decisão de arquivamento, a Notícia de Fato será arquivada no próprio órgão que
a apreciou, registrando-se no sistema respectivo, em ordem cronológica.
b) A Notícia de Fato será apreciada no prazo de 30 (trinta) dias, a contar do seu recebimento, prorrogável
uma vez, fundamentadamente, por até 60 (sessenta) dias. 
c) O planejamento estratégico institucional dos ramos do Ministério Público não figura como diretriz para a
criação de mecanismos de triagem, autuação, seleção e tratamento de Notícias de Fato. 
d) No caso de recurso da decisão de arquivamento, havendo ou não reconsideração pelo órgão decisor, fica
dispensada a remessa da Notícia de Fato ao Conselho Superior do Ministério Público ou à Câmara de
Coordenação e Revisão.
e)  A Notícia  de  Fato  é  rotina  que  se  destina  à  apreciação  de  Promotorias  de  Justiça,  mas  não  de
Procuradorias de Justiça.

114. Sobre o Procedimento Administrativo de que cuida a Resolução n. 174/2017 do Conselho Nacional do
Ministério Público, assinale a alternativa correta:

a) O Procedimento Administrativo, instrumento próprio da atividade-fim, não se presta à apuração de fato
que enseje a tutela de interesses individuais indisponíveis. 
b) O Procedimento Administrativo deverá ser concluído no prazo de 1 (um) ano, podendo ser prorrogado por
uma única vez pelo mesmo período, desde que haja decisão fundamentada, à vista da imprescindibilidade
da realização de outros atos. 
c) Uma vez arquivado o Procedimento Administrativo,  independente da finalidade deste,  os respectivos
autos deverão ser remetidos ao Conselho Superior do Ministério Público ou à Câmara de Coordenação e
Revisão respectiva para homologação do arquivamento. 
d) Se no curso do Procedimento Administrativo surgirem fatos que demandem apuração criminal ou sejam
voltados para a tutela dos interesses ou direitos difusos, coletivos ou individuais homogêneos, o membro do
Ministério Público deverá instaurar o procedimento de investigação pertinente ou encaminhar a notícia do
fato e os elementos de informação a quem tiver atribuição.
e) Não se admite a interposição de recurso de decisão de arquivamento de Procedimento Administrativo.

115. Nos termos da Resolução n. 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público, assinale a alternativa
correta:

a)  O conhecimento,  por  meio de manifestação  anônima,  de  fatos  que,  em tese,  constituam lesão aos
interesses  ou  direitos  a  cargo  do  Ministério  Público,  inviabiliza  a  adoção  de  providências  pelo  órgão
ministerial.
b) O Procedimento Preparatório deverá ser concluído no prazo de 60 (sessenta) dias, prorrogável por igual
prazo, uma única vez, em caso de motivo justificável.
c) Se, no curso do Inquérito Civil, novos fatos indicarem necessidade de investigação de objeto diverso do
que  estiver  sendo  investigado,  o  membro  do  Ministério  Público  deverá  arquivar  o  procedimento,  com
remessa ao Conselho Superior do Ministério Público ou à Câmara de Coordenação e Revisão respectiva,
que poderá autorizar ou não a instauração de outro Inquérito Civil.
d) O presidente do Inquérito Civil  não poderá, em nenhuma hipótese, delimitar o acesso do defensor à
identificação dos representantes e aos elementos de prova relacionados a diligências em andamento e
ainda não documentados nos autos. 
e) Em se revelando necessário, na instrução do Inquérito Civil, ato de notificação ou requisição dirigido a
Conselheiro do Conselho Nacional do Ministério Público ou do Conselho Nacional de Justiça, deverá ser
encaminhado ao destinatário pelo Procurador-Geral respectivo. 

116. Tendo por base a Resolução n. 164/2017 do Conselho Nacional do Ministério  Público,  assinale a
alternativa correta:
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a) A Recomendação é instrumento de caráter coercitivo.
b)  Não  cabe  a  expedição  de  Recomendação  em  autos  de  procedimento  preparatório,  admitindo-se,
entretanto, nos autos de Inquérito Civil.
c)  A Recomendação pode ser dirigida,  de maneira preventiva ou corretiva, a pessoa jurídica,  de direito
público  ou  privado,  que tenha  condições  de  fazer  ou  deixar  de  fazer  alguma coisa  para  salvaguardar
interesses, direitos e bens de que é incumbido o Ministério Público, não podendo ter como destinatário
pessoa física.
d)  Em regra,  preliminarmente à  expedição  da Recomendação à autoridade pública,  serão requisitadas
informações ao órgão destinatário sobre a situação jurídica e o caso concreto a ela afetos. 
e) É facultado ao Ministério Público, quando cabível, indicar prazo razoável para a adoção das providências
cabíveis pelo destinatário, indicando-as de forma clara e objetiva.   

117. Sobre a Ação Civil Pública, assinale a alternativa incorreta:

a) A Ação Civil Pública, instituída pela Lei n. 7.347/1985, tem como objeto, por previsão legal expressa, a
condenação em dinheiro ou o cumprimento de obrigação de fazer ou não fazer. 
b)  A jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  firmou entendimento  de  que  as  associações,  para
ajuizarem validamente Ação Civil Pública, devem demonstrar o requisito da representatividade adequada,
consubstanciado na pertinência temática entre suas finalidades institucionais e o objeto da demanda.
c)  Compete ao juiz estadual, nas comarcas que não sejam sede de vara da Justiça Federal, processar e
julgar ação civil pública, ainda que a União figure no processo.
d)  Quanto  ao  requisito  temporal,  a  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  é  firme  quanto  à
possibilidade de dispensa da demonstração de um ano de pré-constituição da associação, nos casos de
interesse social evidenciado pela dimensão do dano e pela relevância do bem jurídico a ser protegido. 
e)  A jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  tem reconhecido  a  legitimidade ativa  do Ministério
Público para as ações civis públicas que tenham por objeto direitos individuais homogêneos, ainda que
disponíveis,  mas  que  assumem  caráter  de  indivisibilidade  e  indisponibilidade  por  dizerem  respeito  a
relevantes interesses sociais, cuja violação repercute negativamente na ordem social.

DIREITOS DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA:

118. Nos  termos  da  Lei  n.  13.146/2015  (Estatuto  da  Pessoa  com Deficiência),  assinale  a  alternativa
correta: 

a) Nos programas habitacionais, públicos ou subsidiados com recursos públicos, a pessoa com deficiência
ou o seu responsável goza de prioridade na aquisição de imóvel para moradia própria. Referido direito à
prioridade será reconhecido à pessoa com deficiência beneficiária apenas uma vez. 
b) O consentimento prévio, livre e esclarecido da pessoa com deficiência é indispensável para a realização
de tratamento, procedimento e pesquisa científica e dispensável para a hospitalização. 
c)  Considerando  a  livre  escolha  e  autonomia  dos  contratantes,  é  possível  a  cobrança  de  valores
diferenciados por planos e seguros privados de saúde em razão da condição de pessoa com deficiência,
desde que não abusivos.
d) É assegurado à pessoa com deficiência, independente de solicitação, o recebimento de contas, boletos,
recibos, extratos e cobranças de tributos em formato acessível.
e)  Considera-se  acompanhante  aquele  que  acompanha  a  pessoa  com deficiência  desempenhando  as
funções de atendente pessoal. 

119. Nos  termos  da  Lei  n.  13.146/2015  (Estatuto  da  Pessoa  com Deficiência),  assinale  a  alternativa
incorreta: 

a)  Os  hotéis,  pousadas  e  similares  devem  ser  construídos  observando-se  os  princípios  do  desenho
universal,  além  de  adotar  todos  os  meios  de  acessibilidade,  conforme  legislação  em  vigor.  Os
estabelecimentos já existentes deverão disponibilizar, pelo menos, 10% (dez por cento) de seus dormitórios
acessíveis, garantida, no mínimo, 1 (uma) unidade acessível. 
b) Em todas as áreas de estacionamento aberto ao público, de uso público ou privado de uso coletivo e em
vias  públicas,  devem ser  reservadas vagas equivalente  a  10% (dez  por  cento)  do  total,  garantida,  no
mínimo, 1 (uma) vaga devidamente sinalizada e com as especificações de desenho e traçado de acordo
com as normas técnicas vigentes de acessibilidade. 
c) As frotas de empresas de táxi devem reservar 10% (dez por cento) de seus veículos acessíveis à pessoa
com deficiência.
d)  Na  outorga  de  exploração  de  serviço  de  táxi,  reservar-se-ão  10% (dez  por  cento)  das  vagas  para
condutores com deficiência.
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e) Telecentros comunitários que receberem recursos públicos federais para seu custeio ou sua instalação e
lan houses devem possuir equipamentos e instalações acessíveis, devendo garantir, no mínimo, 10% (dez
por cento) de seus computadores com recursos de acessibilidade para pessoa com deficiência visual, sendo
assegurado pelo menos 1 (um) equipamento, quando o resultado percentual for inferior a 1 (um).

DIREITOS DO IDOSO:

120. Nos termos do que expressamente estabelece a Lei n. 10.741/2003 (Estatuto do Idoso), assinale a
alternativa  incorreta.  É princípio que deve ser adotado pelas entidades que desenvolvam programas de
institucionalização de longa permanência: 

a) Preservação dos vínculos familiares. 
b) Manutenção do idoso na mesma instituição, salvo em caso de força maior. 
c) Participação do idoso nas atividades comunitárias, de caráter interno e externo.
d) Atendimento personalizado e em pequenos grupos.
e) Preparação gradativa para o desligamento.

121. Nos termos do que expressamente estabelece a Lei n. 10.741/2003 (Estatuto do Idoso), assinale a
alternativa correta. Para as ações cíveis fundadas em interesses difusos, coletivos, individuais indisponíveis
ou homogêneos, consideram-se legitimados, concorrentemente: 

a) O Ministério Público, a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, a Ordem dos Advogados do
Brasil  e as associações legalmente constituídas há pelo menos 1 (um) ano e que incluam entre os fins
institucionais a defesa dos interesses e direitos da pessoa idosa, dispensada a autorização da assembleia,
se houver prévia autorização estatutária.  
b) O Ministério Público, a Defensoria Pública, a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios e as
associações legalmente constituídas, independentemente do prazo de constituição e funcionamento. 
c) O Ministério Público, a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, a Defensoria Pública e as
associações legalmente constituídas há pelo menos 1 (um) ano e que incluam entre os fins institucionais a
defesa dos interesses e direitos da pessoa idosa,  dispensada a autorização da assembleia,  se houver
prévia autorização estatutária.
d)  O Ministério  Público,  a  Ordem dos Advogados do Brasil  e  as  associações legalmente  constituídas,
independentemente do prazo de constituição e funcionamento.
e) O Ministério Público, a Defensoria Pública e as associações legalmente constituídas há pelo menos 1
(um) ano e que incluam entre os fins institucionais a defesa dos interesses e direitos da pessoa idosa,
dispensada a autorização da assembleia, se houver prévia autorização estatutária.

DIREITOS HUMANOS:

122. Assinale a alternativa incorreta:

a) A edição da Declaração Universal de Direitos Humanos foi o marco da universalidade e inerência dos
direitos humanos.
b) A teoria crítica dos direitos humanos objetiva a formulação de uma teoria geral dos direitos humanos apta
a ser aplicada, a priori, a todos os contextos existentes no planeta. 
c)  Segundo  o  Estatuto  da  Igualdade  Racial  (Lei  n.  12.288/2010),  ações  afirmativas  são  programas  e
medidas especiais adotados pelo Estado e pela iniciativa privada para a correção das desigualdades raciais
e para a promoção da igualdade de oportunidades. 
d) Qualquer pessoa ou grupo de pessoas, ou entidade não-governamental legalmente reconhecida em um
ou  mais  Estados  membros  da  Organização  dos  Estados  Americanos,  pode  apresentar  à  Comissão
Interamericana petições que contenham denúncias ou queixas de violação à Convenção Americana de
Direitos Humanos por um Estado Parte. 
e) Os direitos humanos caracterizam-se pela existência da proibição de retrocesso, também chamada de
“efeito cliquet”.

123. Assinale a alternativa correta:

a) A Opinião Consultiva nº 24, da Corte Interamericana de Direitos Humanos, assentou que o nome e a
menção a sexo nos documentos de registro de acordo com a identidade de gênero autopercebida não são
garantias atualmente protegidas pela Convenção Americana de Direitos Humanos. 
b) O Estatuto da Igualdade Racial (Lei n. 12.288/2010) destina-se, principalmente, à criminalização e ao
sancionamento de condutas discriminatórias.
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c) Nos termos da Convenção Contra a Tortura e Outros Tratamentos ou Penas Cruéis, Desumanos ou
Degradantes, é possível admitir-se a comprovação de existência de circunstâncias excepcionais, tais como
ameaça ou estado de guerra e instabilidade política interna, como justificação para tortura. 
d) A Política Nacional para a População em Situação de Rua (Decreto n. 7.053/09) deve ser implementada
pelos municípios, de forma centralizada.
e) Conforme a Lei de Migração (Lei n. 13.445/2017), ao migrante é garantida no território nacional, em
condição de igualdade com os nacionais, a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à
segurança e à propriedade, bem como é assegurado, entre outros, o direito a abertura de conta bancária. 

124.  Assinale a alternativa  incorreta. Nos termos da  Convenção Interamericana para Prevenir,  Punir  e
Erradicar a Violência contra a Mulher:

a) Nenhuma das disposições da referida Convenção poderá ser interpretada no sentido de restringir ou
limitar as da Convenção Americana sobre Direitos Humanos ou de qualquer outra convenção internacional
que ofereça proteção igual ou maior nesta matéria. 
b) Os Estados partes devem adotar medidas apropriadas para eliminar a discriminação contra a mulher
praticada por qualquer pessoa ou organização pública,  respeitada a autonomia conferida às atividades
empresariais. 
c) O direito de toda mulher a ser livre de violência abrange, entre outros, o direito da mulher a ser valorizada
e educada livre de padrões estereotipados de comportamento e costumes sociais e culturais baseados em
conceitos de inferioridade ou subordinação.
d)  Os Estados Partes  convêm em adotar,  progressivamente,  medidas  específicas,  inclusive  programas
destinados a prestar serviços especializados apropriados a mulher sujeitada a violência, por intermédio de
entidades dos setores público e privado, inclusive abrigos, serviços de orientação familiar, quando for o
caso, e atendimento e custódia dos menores afetados. 
e) Entre os direitos assegurados a toda mulher encontra-se o direito à liberdade de professar a própria
religião e as próprias crenças, de acordo com a lei.
 
125. Nos termos da Lei n. 6.001/73 (Estatuto do Índio), assinale a alternativa incorreta. Cumpre à União,
aos Estados e aos Municípios, bem como aos órgãos das respectivas administrações indiretas, nos limites
de sua competência, para a proteção das comunidades indígenas e a preservação dos seus direitos: 

a) Garantir aos índios a permanência voluntária no seu habitat, proporcionando-lhes ali recursos para seu
desenvolvimento e progresso.
b) Assegurar aos índios a possibilidade de livre escolha dos seus meios de vida e subsistência.
c) Estimular o processo de integração do índio à comunhão nacional.
d)  Garantir  aos  índios  o  pleno  exercício  dos  direitos  civis  e  políticos  que  em face  da  legislação  lhes
couberem.
e) Executar, sempre que possível mediante a colaboração dos índios, os programas e projetos tendentes a
beneficiar as comunidades indígenas. 
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